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ESTADO DO CEARA 

Mensagem n0. 6.304 

Senhor Presidente, 

Temos a honra de nos dirigir a Vossa Excelência e aos ilustres pares dessa 

Assembléia Legislativa, para encaminhar a essa Augusta Casa o incluso 

projeto de lei, dispondo sobre a organização, estrutura e competência do 

Contencioso Administrativo Tributário e sobre o respectivo processo. 

Impulsionado pelas mudanças estruturais que se processaram na Secretaria 

da Fazenda, através do Dec. 24.388 de 28 de fevereiro de 1997, o 

Contencioso Administrativo Tributário, buscando mostrar-se à sociedade 

cearense como Órgão dinâmico, incorpora à sua legislação de regência uma 

nova estrutura capaz de dar-lhe maior eficiência, tendo em vista a supressão 

de passos que burocratizavam a tramitação do processo. 

Assim, elaborou-se um projeto de lei que mantém as conquistas alcançadas 

nas legislações anteriores, trazendo, ainda, inovações que possibilitam- e 

asseguram ao contribuinte a obtenção de uma resposta mais célere. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 

DEPUTADO LUÍS ALBERTO VIDAL PONTES 

PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

N E S T A 

SEFAZ 10.001.0016 0 
SQ. 3.01.01 toce 
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Nasoido de orna ampla disoossão no s ^ 

representadas dos oontnbointe^ traz na ongem uma oompoŝ  

Idéias qoe revelam interesse no processo administrativo-th^t^^ 

É om projeto qoe trata de forma objetiva e concisa acerca do processo 

admlnlstrativo-tnbotãno,podendo-sedestacar,entreootras, as Inovações qoe 

sesegoem: 

1 iteração no processo de renovação do Conselbode RecorsosTribotérlos, 

enqoantoanorma vigente permltearecondoção de omedols terços do 

total dos conselheiros, o prometo qoe se encaminha estabelece orna 

renovação de 50^ (cinqoenta por centos orna vez qoeoaomentopara^ 

(dezesseis) membros implicoo na inadeqoaçãodaqoele método 

2 Considerandoaprevisãodemandatode2(dois)anos,etendoemvistaa 

nomeaçãoeposse dos Conselheiros ocopantes das vagas criadas pelarei 

12807^ , prorrogooseoencerramento do mandato desses Conselheiros 

para 24 de novembro d e 1 9 ^ vedando-se, ootrossim,asoarecondoção. 

^Cotra inovação relevante foiaprevisão de qoe os processos administrativo-

tribotériosrelativosafatos qoe se constitoam em crimes contraaordem 

tribotária, tipi^icadosna Lei 8BI37, de27dedezembrode 1990̂  serão 

jogados prioritariamente. 

4. Adequação da Estrotora do Contencioso AdministrativoTribotãrioânova 

forma estrotoral da Secretaria da Fazenda implementada através do 

Programade ModemizaçãoFazendéria , proporcionandoaredoçãode, 

aproximadamente^ (trinta porcento) doscargoscomissionadosdo 

Órgão 

S^AZ 18.001.00^0 
^ 3 . 0 1 . 0 ^ ^ 



ESTADO DO CEARA 

Com tais alterações, o Contencioso Administrativo Tributário otimizará suas 

técnicas, objetivando o aperfeiçoamento de suas decisões e 

consequentemente atingindo o desiderato maior que é a prática da justiça 

fiscal. 

Considerando o relevo do assunto, esperamos a devida atenção desse 

Augusto Poder Legislativo. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO ÇE^RÁ, em Fonaleza, aos 26 
de maio de 1997. 

CLLAJÇ? 

Tasso Ribeiro Jereissati 

GOVERNADOR DO EST 

SEFAZ 18.001.0018 0 
SQ. 3.01.01 ioce. 



n 

ESTADO DO CEARA 

PROJETODE LEI 

Dispõe sobre a organização, estrutura e 
competência do Contencioso Administrativo 
Tributário, sobre o respectivo processo e dá outras 
providências. 

T l T U L O I 

DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Art. I - - O Contencioso Administrativo Tributário é órgão central integrante da 
estrutura da Secretaria da Fazenda, diretamente vinculado ao Titular da Pasta, e terá a sua estrutura, 
organização e competência definidos na presente lei. 

Parágrafo único - O Contencioso Administrativo Tributário é sediado em Fortaleza. 

C A P Í T U L O I 

DA COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Art. 2- - Ao Contencioso Administrativo Tributário compete decidir, no âmbito 
administrativo, as questões decorrentes de relação juridica estabelecida entre o Estado do Ceará e 
sujeito passivo de obrigação tributária, nos seguintes casos: 

I - exigência de crédito tributário; 

D - restituição de tributos estaduais pagos indevidamente; 

111 - penalidades e demais encargos relacionados com os incisos anteriores. 

1 Parágrafo único - A competência prevista neste artigo restringe-se às situações 
j j / oriundas de Autos de Infração. 
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ESTADO DO CEARA 

Art. 39 - Compete ao Contencioso Administrativo Tributário, na sua composição 
plena, editar Provimento acerca de matéria processual. 

Art. 45 - A representação dos interesses do Estado junto ao Contencioso 
Administrativo Tributário compete à Procuradoria Geral do Estado, na conformidade do disposto no 
artigo 151, U, da Constituição do Estado do Ceará. 

C A P I T U L O I I 

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO 

S E Ç Ã O I 

DA ESTRUTURA 

Art. 59-0 Contencioso Administrativo Tributário compõe-se dos seguintes órgãos: 

I - Conselho de Recursos Tributários: 

a) Conselho Pleno; 

b) Câmaras de Julgamento; 

II - Célula de Julgamento de 1" Instância 

m - Célula de Perícias e Diligências; 

FV - Célula de Consultoria e Planejamento; 

V - Célula de Suporte ao Processo Administrativo Tributário; 

VI - Célula de Apoio Logístico. 

S E Ç Ã O 11 

DA PRESIDÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Art. - O Contencioso Administrativo Tributário será dirigido por um Presidente, 
escolhido e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo dentre servidores integrantes do Grupo 
Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduado em 

' sc./*,: 



ESTADO DOCEARÁ 

curso de nível superior, de preferência em Direito, de reconhecida experiência em assuntos 
tributários e notória idoneidade moral, para cumprir mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida uma 
única recondução. 

Parágrafo único - O Presidente do Contencioso Administrativo Tributário investe-se, 
automaticamente, na funçào de Presidente do Conselho de Recursos Tributários. 

Art. 7- - Compete ao Presidente do Contencioso Administrativo Tributário: 

1 - representar o Contencioso Administrativo Tributário; 

D - exercer a superior administração do Órgão, expedindo os atos administrativos 
necessários; 

ITI - designar servidores lotados no Contencioso Administrativo Tributário para 
cumprimento de tarefas específicas; 

FV - solicitar ao Secretário da Fazenda a realização de cursos, treinamentos ou 
atividades similares que contribuam para o aperfeiçoamento dos servidores do Órgão; 

V - aplicar sanções administrativas disciplinares aos servidores do Órgão; 

VI - designar os Conselheiros para comporem as Câmaras de Julgamento; 

VD - conceder licença aos Conselheiros, na forma que se dispuser em 
regulamento; 

de sua decisão; 
VIU - submeter a despacho do Secretário da Fazenda o expediente que depender 

IX - apresentar ao Secretário da Fazenda, semestralmente, relatório das atividades 
do Contencioso Administrativo Tributário; 

X - presidir as sessões do Conselho Pleno; 

XI - submeter, por intermédio do Secretário da Fazenda, à homologação do Chefe 
do Poder Executivo, a jurisprudência administrativo-tributária sumulada nos termos do inciso V do 
artigo 11 desta Lei. 

XH - decidir, em despacho fundamentado, a respeito da admissibilidade dos 
recursos especial e extraordinário; 
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Xm - encaminhar, mensalmente, para o setor competente cópia das decisões 
definitivas proferidas nos processos relativos a fatos que se constituam em crimes contra a ordem 
tributária, tipificados na Lei 8.137, de 27 de dezembro de 1990. 

XFV - exercitar as demais atribuições inerentes às funções de seu cargo, na forma 
que se dispuser em regulamento. 

S E Ç Ã O I I I 

DAS VICE-PRESIDÊNCIAS DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Art. S5 - O Contencioso Administrativo Tributário terá 2 (dois) Vice-Presidentes, 
escolhidos e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, para cumprirem mandato igual ao do 
Presidente, obedecidos os critérios estabelecidos no artigo ó2 desta Lei. 

Parágrafo único - Os Vice-Presidentes do Contencioso Administrativo Tributário, 
denominados Primeiro e Segundo Vice-Presidentes, investem-se, respectivamente, nas funções de 
Presidente da Primeira e da Segunda Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, 
quando da realização das sessões daqueles còlegiados. 

Art. 9- - Compete aos Vice-Presidentes do Contencioso Administrativo Tributário: 

I - substituir o Presidente do Contencioso Administrativo Tributário, 
temporariamente, em seus impedimentos ou afastamentos, morte ou renúncia, na forma como se 
dispuser em regulamento; 

n - presidir às sessões das Câmaras de Julgamento do Conselho de Recursos 
Tributários; 

III - assessorar o Presidente do Contencioso Administrativo Tributário em 
assuntos de interesses do Órgão, especialmente os de natureza processual;. 

IV - praticar os demais atos inerentes às suas funções . 

Parágrafo único - Os Vice-Presidentes participarão das sessões do Conselho Pleno, 
sem, entretanto, ter direito a voto. 

S E Ç Ã O IV 

DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS 
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Art. 10 - O Conselho de Recursos Tributários, Órgão de instância superior do 
Contencioso Administrativo Tributário, compõe-se de 16 (dezesseis) Conselheiros e igual número 
de Suplentes, escolhidos dentre pessoas graduadas em curso de nível superior, de preferência em 
Direito, de reputação ilibada e reconhecida experiência em assuntos tributários, observado o critério 
de representação paritária, conforme o disposto nos artigos 13 e 14 pesta Lei e no respectivo 
Regulamento. 

§ \- - Os Conselheiros Titulares e Suplentes terão mandato de 2 (dois) anos, sendo 
permitida sua recondução_uma única vez. 

§ 2- - A composição do Conselho de Recursos Tributários será renovada de 2 (dois) em 
2 (dois) anos, em até 50% (cinquenta por cento) de seus membros, observado o critério de 
representação paritária. 

Art. 11-0 Conselho de Recursos Tributários reunir-se-á em sessão plenária, na forma 
como dispuser o Regimento, para: 

I - conhecer e decidir sobre recursos especial, extraordinário; 

II - editar provimento, na forma estabelecida no artigo 35 desta Lei; 

UI - discutir e aprovar sugestões de modificação da legislação tributária, 
material e processual; 

Tributários; 
IV - propor, alteração ou reforma do Regimento do Conselho de Recursos 

V - deliberar sobre matéria administrativa de interesse do Órgão; 

VI - sumular, semestralmente, a jurisprudência resultante de suas reiteradas 
decisões, na forma que se dispuser em regulamento. 

Art. 12-0 Conselho de Recursos Tributários compõe-se de 2 (duas) Câmaras de 
Julgamento, denominadas Primeira e Segunda Câmaras de Julgamento do Conselho de Recursos 
Tributários. 

Parágrafo único - Cada Câmara de Julgamento será integrada por 8 (oito) 
Conselheiros Titulares e igual número de Suplentes, observado o critério de representação paritária. 

Art. 13 - Os Conselheiros e Suplentes representantes dos contribuintes serão indicados 
pelas Federações do Comércio, da Indústria, da Agricultura e das Micros e Pequenas Empresas do 
Estado do Ceará, obedecidos os critérios legais de qualificação estabelecidos no artigo 10 desta 
Lei. 
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§ I 2 - Cada uma das Federações aludidas neste artigo terá direito a 4 (quatro) 
representantes no Conselho de Recursos Tributários, sendo 2 (dois) Conselheiros Titulares e 2 
(dois) Suplentes. 

§ 2- - A indicação de que trata o caput deste artigo será feita através de lista que 
contenha o triplo das vagas destinadas a cada Federação, competindo ao Chefe do Poder Executivo 
escolher e nomear os Conselheiros Titulares e Suplentes. 

Art. 14 - Os Conselheiros Titulares e Suplentes representantes da Fazenda Estadual 
serão indicados em lista tríplice pelo Secretário da Fazenda, escolhidos e nomeados pelo Chefe do 
Poder Executivo, obedecidos os critérios estabelecidos nos artigos 6£ e 10 desta Lei. 

§ 1- - Na composição dos Conselheiros Titulares representantes da Fazenda Estadual, 
um quarto das vagas será destinado aos Julgadores de Primeira Instância, Peritos e Consultores 
Tributários do Órgão. ^Çc^toCW 

§ 2-, - Os Conselheiros Suplentes de que trata o caput deste artigo serão escolhidos 
preferencialmente dentre os servidores ocupantes das funções de Julgador de Primeira Instância, 
Perito e Consultor Tributário do Órgão. 

S E Ç Ã O V 

DAS CÂMARAS DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS 

Art. 15 - Às Câmaras de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários compete 
conhecer e decidir, sobre: 

I - recursos voluntários interpostos pelo sujeito passivo de obrigações tributárias 
e pelo requerente em Procedimento Especial de Restituição; 

D - recursos de oficio interpostos por Julgadores de Primeira Instância. 

Art. 16 - Junto a cada Câmara de Julgamento fimcionará um Procurador do Estado, 
designado pelo Procurador Geral do Estado, competindo-lhe; 

I - manifestar-se, através da emissão de pareceres nos processos submetidos a 
julgamento em Segunda Instância, acerca da legalidade dos atos da Administração Tributária; 

II - recorrer, quando considerar cabível e oportuno aos interesses do Estado, das 
decisões contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda Estadual; 

\l 
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Iil - representar administrativamente contra agentes do Fisco que, por ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, devidamente verificadas no processo tributário, causarem prejuízo ao 
Erário Estadual. 

IV - sugerir às autoridades competentes, através da Presidência do Contencioso 
Administrativo Tributário, a adoção de medidas administrativas ou judiciais que visem a resguardar 
a Fazenda Pública Estadual de danos que possam ser causados por qualquer sujeito passivo de 
obrigações tributárias. 

Parágrafo único - Os Procuradores do Estado que funcionarem junto às Câmaras de 
Julgamento serão designados para participar das sessões do Conselho Pleno, na forma como se 
dispuser em regimento. 

S E Ç Ã O V I 

DAS CÉLULAS 

Art. 17 - As atribuições dos componentes das Células de Suporte ao Processo 
Administrativo Tributário, Consultoria e Planejamento, Perícias e Diligências e Apoio Logístico 
serão definidas em regulamento. 

Art. 18 - A Célula de Julgamento de 1* Instância compete conhecer e decidir, através 
dos Julgadores de Primeira Instância, acerca da exigência do crédito tributário e do pedido de 
restituição de tributos estaduais. 

Parágrafo único - Os Julgadores de Primeira Instância obrigam-se a recorrer de ofício 
das decisões contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda Estadual, ressalvadas as hipóteses de que 
trata o art. 44 desta lei. 

Art. 19 - A função de Julgador de T Instância será exercida por servidor integrante do 
Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduado 
em curso de nível superior, de preferência em Direito, de reconhecida experiência em assuntos 
tributários, designado pelo Secretário da Fazenda. 

T l T U L O I I 

Y 

IOCE 

DO PROCESSO 

C A P I T U L O I 

5G4.01 07 
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DAS PARTES E DA CAPACIDADE PROCESSUAL 

Art. 20 - Sâo partes no Processo Administrativo-Tributário o Estado do Ceará, o 
sujeito passivo da obrigação tributária, ou o requerente no Procedimento Especial de Restituição. 

Art. 21 - A parte comparecerá ao Contencioso Administrativo Tributário pessoalmente 
ou representado por advogado legalmente constituído. 

C A P I T U L O I I 

DO PROCEDIMENTO 

Art. 22 - Aplica-se ao Processo Administrativo-Tributário a que se refere o item I do 
artigo 2- desta Lei o procedimento ordinário. 

§ I o - Aos Processos Administrativo-Tributários fundados em atraso de recolhimento 
de tributos estaduais, retenção de mercadorias encontradas em situação fiscal irregular e obrigações 
acessórias na forma definida em regulamento, aplica-se o procedimento sumário. 

§ 2o - Ao Procedimento Especial de Restituição aplica-se o rito sumário. 

§ 3o - Os Processos Administrativo-Tributários relativos a fatos que se constituam em 
crimes contra a ordem tributária, tipificados na Lei 8.137, de 27 de dezembro de 1990, serão 
julgados prioritariamente. 

C A P I T U L O I I I 

DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS 

S E Ç Ã O I 

DA FORMA E DOS ATOS 

f\ 

V 

Art. 23 - Os atos e termos processuais independem de forma determinada, senão 
quando expressamente exigida pela legislação. 

Art. 24 - Os atos serão públicos, exceto quando o sigilo se impuser por motivo de 
ordem pública, caso em que será assegurada a participação da parte ou do seu advogado. 

/ 

TSC 4 01.07 



5^AOOOOC5ARA 

S E Ç Ã O 11 

DAS^TI^AÇÓES 

A r t . ^ ^ ^ m a ç à o é o ^ o p ^ o q u ^ s e d á c i è n c i a a ^ g u é m d o s ^ o s e ^ ^ 
prócer para que façaou deixe de fazer alguma coisa 

Parágrafo úmeo-Os despachos de mero expediente independem de iutimaçao. 

Art. 26- Aintimaçào far-se-á sempre na pessoa do autuado ou responsável edo 
fiador, ou do requerente em Procedimento Especial de Restituição, podendo ser firmada por sócio, 
mandatário, preposto, ou advogado regularmente constituído nos autos do processo, pela seguinte 
forma: 

IDporservidor fazendário, medianteentregadecomunicaçãosubscritapela 
autoridade competente; 

0- por carta, com avisode recebimento; 

01- por edital 

^ 1--^uando feita na forma estabelecida no incisoldeste artigo,aintimação será 
comprovada pela assinatura do intimado na via do documento que se destina ao Pisco. 

^2--No caso de recusa por parte do intimado em apor nota de ciente ao respectivo 
documento,oservidor fazendário intimante declarará essa circunstânciaecolberáaassinatura de 
duas testemunhas, identifícando-as pelo nome legivelecompleto,endereçoeidentidade,valendo 
assim como intimação. 

^^-^uando feita na forma prevista no inciso ll,aintimação será comprovada pela 
assinatura do intimado, seu representante, preposto,empregado ou assemelhado,no respectivo 
aviso de recepção, ou pela declaração de recusa firmada por servidor da Empresa Brasileira de 
Çorreiose Telégrafos 

^^^Ear-se-áaintimação por edital, na Capital, por publicação no Oiário Oficial do 
Estadoe, no Interior, por afixação em local acessível ao público, no prédio em que funcionaro 
órgão intimador, sempre que encontrar̂ seaparte em lugar incertoenão sabido, ou quando não se 
efetivar por uma das formas indicadas nos incisosle 11 deste artigo 

^^-Considera-se feitaaintimação: 

1-nadatadajuntadaaoprocessododocumentodestinadoao Pisco, se realizada 
por servidor fazendário,; 

^ 4 0 1 0 7 
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0 - n a d ^ d 8 j u m 8 d 8 8 0 p m c e 5 S O d 0 ^ o d e ^ 0 e p ç à O , S e ^ Í Z 8 d 8 p 0 r ^ 

01 5(cmco)dÍ8s apósadata de sua pubhcaçào ou afixação, se r ^ 

^-Aioúmaçào válida deverá eoutê  

l-aideutifieaçáo do sujeito passivo da obrigação tributária ou do requerente uo 
Procedimento Especial de Restituição,juutamenteeomado seu advogado; 

11 aiudicaçãodoprazo,daautoridadeaquemdeveserdirigidaairupuguação 
ouorecursoedo endereço do Contencioso Administrativo Tributário; 

OT - o resultado do julgamento contendo, quando for o caso, a exigência 
tributária 

S E Ç Ã O m 

DOS PRADOS 

Art. 27-Os atos processuais realizar-se-ão nos prazos que se seguem, sem prejuizo 
deoutros especialmente previstos: 

l-3(três)dias para os fiscais autuantesencaminbaremáautoridadecompetenteoauto 
de infração com os documentos que Ibes devam acompanbar,contados da data do ciente ou da 
recusa do autuado 

0- lO(dez) dias para: 

a) apresentação de defesa ou de recurso voluntário, ou liquidação do crédito tributário 
no processo de procedimento sumário; 

b) oautuado manifestar-se sobreolaudo pericial; 

01- 15(quinze)diaspara: 

a) realização de diligências, contados da data de distribuição do processo; 

b^procederainUmação das decisões proferidas pelo Órgão 

10 
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rV-20(vime) dias para apresen^ào^ 
do crédAotributáriono processo de procedimemoordm^ 

V-30^m8)dÍ8spar8: 

a) julgamemo em primeira instância ^ 

b) emissào de pareeer téemeo pelo Consultor Tributário, coutados da data de 
distribuição do processo; 

c) iuterposição de recurso especial ou liquidação do crédito tributário; 

d) manifestação sobre recurso especial; 

(sessenta) dias para realização de pericia, coutados da data de distribuição do 
processo, prorrogável em até 30 (trinta) dias,acritério do cbefe imediato; 

^^^l^ãobavendo prazo expressamente previsto,oato processual será praticado no 
prazo de5(cinco)dias 

^^-Antes de seus vencimentosearequerimento da parte interessada, os prazos para 
impugnação, recurso ou manifestação sobre laudo pericial, serão dilatados em 10(dez)dias, por 
despacbo da autoridade competente, na forma como se dispuser em regulamento 

^^-Excepcionalmente,emrazãodarelevânciaoucomplexidadedamatéria, os 
prazos previstos nas alineas^e^b^doincisoV,ajuizo da autoridade competente, poderãoser 
dilatados em igual periodo 

Art. 28-Os prazos serão contínuos, excluindo-se de sua contagemodia do inicioe 
incluindo-seodo vencimento 

Art. 29- Os prazos só se iniciam ou vencem em diade expediente normal na 
repartição em que tramiteoprocesso ou deva serpraticadooato. 

Art. 30-Serão realizados preferencialmente os atos que devam ser praticados por 
repartições, estabelecimentoseoficiospúblicos, por solicitaçãodoContencioso Administrativo 
Tributário 

Art. 31 ^Em nenbum caso,aapresentação,no prazo legal,de impugnação oude 
recursoaórgãofazendário incompetente prejudicaráodireito da parte,fazendose,deofÍcio,a 
imediata remessa ao órgão competente 
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S E Ç Ã O IV 

DAS NULIDADES 

Art. 32 - São absolutamente nulos os atos praticados por autondade incompetente ou 
impedida, ou com preterição de qualquer das garantias processuais constitucionais, devendo a 
nulidade ser declarada de ofício pela autoridade julgadora. 

§ 1- - A participação de autoridade incompetente ou impedida não dará causa a 
nulidade do ato por ela praticado, desde que dele participe uma autoridade com competência plena e 
no efetivo exercício de suas funções. 

§ 2- - Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para as 
partes. 

§ 3o - Nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa, ou para que 
tenha concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse. 

§ 4o - Não será declarada a nulidade de ato processual que não houver influído na 
apuração dos fatos ou na decisão da causa; 

§ S2 - Não se tratando de nulidade absoluta, considera-se sanada se a parte a quem 
aproveite deixar de argúi-la na primeira ocasião em que se manifestar no processo. 

§ - No pronunciamento da nulidade, a autoridade declarará os atos a que ela se 
estende, chamando o feito à ordem para a fins de regularização do processo. 

§ 7- - A nulidade de qualquer ato só prejudicará os posteriores que dele sejam 
consequência ou dependam. 

C A P I T U L O IV 

DAS PROVAS 

Art. 33 - Todos os meios legais são hábeis para provar a verdade dos fatos em litígio. 

Art. 34 - Todos têm o dever de colaborar com o Contencioso Administrativo Tributário 
para o descobrimento da verdade. 

§ 12 - Os órgãos do Contencioso Administrativo Tributário podem ordenar que a parte, 
^ ou terceiro, exiba documento, livro ou coisa, que estejam ou devam estar na sua guarda, 

presumindo-se verdadeiros, no caso de recusa injustificada, os fatos a serem apurados pela 
exibição, podendo, também, ouvir pessoas para esclarecimentos dos fatos. 

12 / 
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§ 2- - O dever previsto neste artigo não abrange a prestação de informações ou a 
exibição de documento, livro ou coisa, a respeito dos quais o informante esteja legalmente obrigado 
a guardar sigilo em razão do cargo, função, ministério, oficio ou profissão. 

Art. 35 - A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação. 

Art. 36 - Salvo motivo de força maior, devidamente comprovado, ou caso de prova em 
contrária, somente poderá ser requerida a juntada de documento, a realização perícia ou qualquer 
outra diligência, por ocasião da impugnação ou da interposição de recurso. 

Art. 37 - Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente o seu 
convencimento, podendo determinar as diligências que entender necessárias. 

C A P I T U L O V 

DA SUSPENSÃO DO PROCESSO 

Art. 38 - Suspende-se o processo pela morte ou perda da capacidade processual do 
impugnante ou requerente no Procedimento Especial de Restituição, do recorrente, ou do seu 
representante legal, promovendo-se a imediata intimação do sucessor para integrar o processo. 

Parágrafo único - Durante a suspensão, é defeso á autoridade competente praticar 
qualquer ato no processo, ressalvados aqueles de natureza urgente, a fim de evitar dano irreparável. 

C A P I T U L O V I 

DOS RECURSOS 

Art. 39 - Das decisões proferidas em primeira instância, contrárias ao autuado ou ao 
requerente no Procedimento Especial de Restituição, no todo ou em parte, caberá recurso voluntário 
para o Conselho de Recursos Tributários, nos prazos de dez (10) ou vinte (20) dias, conforme o 
caso. 

V 
IOCE 

Art. 40 - Quando as decisões a que se referem o artigo anterior forem contrárias, no 
todo ou em parte, à Fazenda Estadual, na forma a ser definida em regulamento, deverá o Julgador 
de Primeira Instância interpor recurso de oficio para o Conselho de Recursos Tributários, 
observado o disposto no artigo 44 desta Lei. 

13 
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Art. 41DOJu^dor de Primeira In^à^^ 
deeisàofúndamentada, reeonheeeroeorrèneia de cidade processual insanável oude extinção, 
salvonoseasosprevistosooarngo44 desta Lei 

Art. 42-As sessões do Conselho deRecursosTributários serão públicas, ressalvadoo 
disposto no artigo24desta Lei 

Parágrafoúnico-Antes de iniciadaavotação,seráasseguradoouso da palavra, 
sucessivamente, ao Procurador do Estadoeao recorrente, ou seu advogado, na forma definida em 
regimento 

Art. 43^QuandoaCámara de Julgamento não acolberadeclaração de nulidade ou de 
extinção do feito, proferida em 1̂  estância, deveráoprocessoretomaràinstáncia originária paraa 
realização de novo julgamento 

Art. 44-Nãoserãoobieto de recurso de oficio as decisões de Primeira Instancia: 

1 contrárias,notodoouemparte, àPazendaEstadual, desde queo valor 
originário exigido no Auto de Infiação s^ainferioralOOO (bum mil) LlPlR ŝ, ou qualquer outro 
indice oficial queasubstitua; 

H cuia extinção se der pelopagamentodevidamente comprovado do valor 
exigido pelo Auto de Infração 

Art. 45-Caberá Recurso Especial das decisões das Câmaras de Julgamento parao 
Conseibo Pleno, em caso de divergência entrearesoluçãorecorridaeoutra da mesma Câmara, de 
Câmara diversa ou do próprio Conseibo Pleno, quando tiverem apreciado matériasemelbante 

^ 1 2 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

indicação de publicaçãoidônea, definida como tal no Regimento 

^22-Deveorecorrente fundamentar seu recurso explicitandoonexo de identidade 
entre as decisões tidas como divergentes 

Art.46 Caberá recurso extraordinário da decisão da Câmara de Julgamento parao 
Conseibo Pleno, na bipótese daquela ser contrária, no todo,àdecisão de primeira instância, desde 
que, cumulativamente: 

I-adecisão da Câmara deJulgamento não tenba sido unânime; e 

O-aCâmara de Julgamento tenba deixado de apreciar matéria de fato ou de direito 
analisada pelojulgador de primeira instância 

^ 

IOCE ^ 
^ ^ ^ 4 0 1 
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Art. 47 - Os recursos Especial e Extraordinário deverão ser dirigidos ao Presidente do 
Conselho de Recursos Tributários, que decidirá, mediante despacho fundamentado, quanto às suas 
admissibilidades. 

C A P I T U L O V I I 

DA GRATUIDADE DO PROCESSO E DO REGIME PROCESSUAL 

Art. 48 - Os processos no Contencioso Administrativo Tributário são gratuitos e não 
dependem de garantia de qualquer espécie. 

Art. 49 - Aplicam-se, supletivamente, aos Processos Administrativo-Tributários as 
normas do Código de Processo Civil. 

T l T U L O I I I 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO - TRIBUTÁRIO 

C A P Í T U L O I 

DO CONTRADITÓRIO E DA FORMAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
TRIBUTÁRIO 

Art. 50 - Instaura-se a relação contenciosa administrativa pela impugnação à exigência 
do crédito tributário ou pela revelia. 

§ I o - O crédito tributário será composto pelo valor do tributo, da multa integral, dos 
juros e demais acréscimos legais. 

§ 2° - Formaliza-se a exigência do crédito tributário pela intimação regularmente feita 
ao sujeito passivo, seu mandatário ou preposto. 

§ 3° - O impugnante poderá depositar em dinheiro, em qualquer fase do processo, o 
total atualizado do valor do crédito tributário exigido pelo auto de infração, para elidir a incidência 

\ de atualização monetária, a partir da efetivação do depósito, conforme dispuser o Regulamento. 

Art. 51 - Considerar-se-á revel o autuado que não apresentar impugnação no prazo 
legal. 

/ 
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Parágrafo único - A revelia não impedirá a presença da parte no feito, que o receberá 
no estado em que se encontrar, vedada a reabertura de fases preclusas. 

Art. 52 - A impugnação deverá conter: 

I - a indicação da autoridade julgadora a quem é dirigida; 

II - a qualificação do autuado; 

IU - as razões de fato e de direito em que se fundamenta; 

IV - a documentação probante de suas alegações; 

V - a indicação das provas cuja produção é pretendida. 

Parágrafo único - Quando requerida a prova pericial, constarão do pedido a 
formulação dos quesitos e a completa qualificação do assistente técnico, se indicado. 

Art. 53- A perícia será efetuada por profissional legalmente habilitado. 

C A P Í T U L O I I 

DA EXTINÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO 

Art. 54 - Extingue-se o processo: 

I - Sem julgamento do mérito: 

a) quando a autoridade julgadora acolher a alegação de coisa julgada; 

b) quando não ocorrer a possibilidade jurídica, a legitimidade da parte e o 

interesse processual; 

c) pela decadência; 

d) pela remissão; 

e) pela anistia, quando o crédito tributário se referir apenas à multa; 

f) com a extinção do crédito tributário pelo pagamento. 

II - Com julgamento do mérito: 
16 
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a) quando confirmada em ú ^ m a i n s t ^ 
grau, objeto do recurso de oficio; 

b) comaextiuçào do crédito U ^ b u ^ 
em úlbmaiustâuciaadecisào parcialmente condenatória de primeiro grau,objeto do r̂ ^ 
oficio. 

T I T U L O I V 

0 0 PROCEOIMENTOESPECIALOE RESTITUIÇÃO 

C A P Í T U L O I 

OAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. SS-OProcedimento Especial de Restituição rege-se peio disposto nesta Leiena 
forma que se dispuser em regulamento, observando-se, ainda, as determinações contidas na Lei 
12Ó70, de 27 de dezembro de 199óeseu Regulamento. 

C A P I T U L O U 

OA FORMAÇÃO 00 PROCEDIMENTO ESPECIALOE RESTITUIÇÃO 

Art. 56-Os tributos estaduais, as penalidades pecuniáriaseseus acréscimos legais, 
bem como as atualizaçòesmonetárias oriundos de autos de infiação tidos como indevidamente 
recolhidos ao ErárioEstadual poderào ser restituídos, no todo ou em parte,arequerimento do 
interessado 

^I^^Julgadodefinitivamenteopedido, total ou parcialmente procedente, observar-se-
áoque segue: 

I^arestituiçào será sempre autorizada pelo Secretário da Pazenda,eserá feita soba 
forma de compensação com débitos fiscais reguiarmente constituídos; 

O-arestituiçào total ou parcial de imposto dá lugarárestituiçào, na mesma proporçào, 
da multa, dos jurosedemais acréscimos legais recolhidos; 

HI - aimportànciaaser restituidaserá atualizadamonetariamente pelos mesmos 
^ critérios aplicáveisãcobrança do crédito tributário; 

17 



ESTADO DO CEARA 

§ 2- - A restituição poderá, também, ser efetuada em moeda corrente, na 
impossibilidade de aproveitamento como crédito fiscal do valor a ser restituído. 

C A P I T U L O 111 

DA EXTINÇÃO DO PROCEDIMENTO ESPECIAL DE RESTITUIÇÃO 

Art. 57 - Aplica-se ao Procedimento Especial de Restituição as disposições constantes 
do art. 54 desta lei, no que couber. 

T l T U L O V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

C A P Í T U L O I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 58 - Vagando os cargos de Presidente, Vice-Presidente, e de Conselheiro, o Chefe 
do Poder Executivo escolherá e nomeará seus substitutos, outorgando-lhes mandato para completar 
o período de seus antecessores. 

Art. 59 - Nas ausências simultâneas do Presidente do Contencioso Administrativo 
Tributário e de seus Vice-Presidentes, as questões administrativas serão resolvidas pelo Orientador 
da Célula de Julgamento de Primeira Instância. 

Art. 60-A redução de que trata o inciso IH do artigo 127 da Lei 12.670, de 27 de 
dezembro de 1996, aplica-se, exclusivamente, às decisões condenatórias proferidas pela I a . e 2a. 
Câmaras de Julgamento. 

OK. 

Art. 61 - A função de perito será exercida por servidor integrante do Grupo 
Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduado em 
Ciências Contábeis, com inscrição regular no Conselho Regional de Contabilidade e comprovada 
experiência em assuntos contábeis, designado pelo Secretário da Fazenda. 

Parágrafo único - A Célula de Perícias e Diligências será orientada por servidor 
integrante do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo 
exercício, indicado pelo Secretário da Fazenda e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, 
obedecidos os critérios exigidos para a função de perito, estabelecidos no caput deste artigo. 

IOCE 
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Art. 62-ACé^8 de Juramento de^Instância será orientada por 
do Grupo Oeupaeional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercicio, 
iudicadopeio Secretário da Fazeudae uomeado pelo Cbefè do Foder Fxecutivo,obedecidos os 
critériosexigidosparaosjulgadoresde 1̂  instância, estabelecidos no artigo l̂ desta Lei 

Art.63-ACéluladeConsultoriaeFlaneiamentoserácomposta por servidores 
integrantes do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo 
exercicio, graduadosemcursodenivel superior, depreferènciaem Oireito, de reconbecido sabere 
experiênciaemassuntostributários, designados pelo Secretárioda Fazenda 

Parágrafo úmco-ACélula de ConsultoriaePlan âmento será orientada por servidor 
integrante do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização TAF, em efetivo 
exercicio, indicado pelo Secretárioda Fazenda e nomeadopelo Cbefe do Poder Executivo, 
obedecidos os critérios exigidospara os componentes da Célula,estabelecidos no caput deste 
artigo 

Art. 64-ACélula de Suporte ao Processo Administrativo Tributário será orientada por 
servidor integrantedoGrupoOcupacional Tributação, Arrecadaçãoe Fiscalização - TAF, em 
efetivo exercicio, graduado em curso de nivel superior, de preferência em Oireito, de reconhecida 
experiência em assuntos tributários, indicado pelo Secretário da Fazendaedesignado pelo Cbefe do 
Poder Executivo 

Art. 6S-ACélula de Apoio Logístico será orientada por servidor integrante do Grupo 
OcupacionalTributação,ArrecadaçãoeFiscalização-TAF,em efetivo exercicio,graduado em 
curso de nivel superior, de preferência em Administração, de reconhecida experiência em assuntos 
administrativosetributários, indicado pelo Secretário da Fazendaedesignado pelo Chefe do Poder 
Executivo 

Art. 66-Compete ao Secretário daFazenda, através de ato próprio, fixaronúmero de 
componentes das Células do Contencioso AdministrativoTributário edesigná-los para exercerem 
suas funções 

Art.67-Osservidoresfazendários,quandonoexerciciodasfunções de Presidente, 
Vice-Presidente, Conselheiro,JulgadordePrimeiralnstância,PeritoeConsultorTributário, ficarão 
afastados deseuscargosefetivos,computando-selhesotempo de serviço para todos os efeitos 
legaiseassegurando-selhesapercepção dos vencimentosedemais vantagens do cargoou função 

Art. 68^0Presidente,osVice-Presidenteseos Conselbeiros perderãoomandato 
em caso de prevaricação ou de desídia, caracterizada pela inobservância de prazosefalta às 
sessões, conforme se dispuser em regimento 

Art. 69 - Os trabalhos de secretaria do Conseibo Pleno e das Câmaras de 
Julgamento serão dirigidoseexecutados por servidores integrantes da Célula de Suporte ao 
Processo Administrativo tributário, designados pelo Presidente do Órgão 

B 
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\tf 

Art. 70 - O Presidente, os Vice-Presidentes, os Conselheiros, os Procuradores do 
Estado, os Consultores Tributários e secretários, quando da efetiva participação das sessões de 
julgamento do Conselho de Recursos Tributários, farão jus a vantagem remuneratória fixada 
em R$ 51,47 (cinquenta e um reais e quarenta e sete centavos) por sessão, nos seguintes 
percentuais: • I - Presidente, Vice-Presidente, Conselheiros e Procuradores do Estado - 100% 
(cem por cento); 

II - Consultores Tributários - 50% (cinquenta por cento); 

III - Secretários - 25% (vinte e cinco por cento). 

Parágrafo único - A remuneração de que trata este artigo será atualizada sempre 
e na mesma proporção que ocorrer majoração do valor da UFIR ou unidade oficial que a 
substitua, mantida a mesma relação percentual quantitativa. 

Art. 71 - Tomada definitiva a decisão, o Processo Administrativo Tributário 
referente ao crédito tributário constituído será encaminhado ao setor competente, para a 
devida inscrição como dívida ativa, ou realização de leilão administrativo das mercadorias, na 
conformidade da Lei n0 12.670, de 27 de dezembro de 1996. 

Art. 72 - A Súmula Administrativa tem força vinculante e impõe sua observância 
por toda a Administração Tributária. 

Parágrafo único - A fundamentação do voto ou decisão em Súmula 
Administrativa não dispensa sua trascrição. 

íT 

Art. 73 - Qualquer dos membros do Conselho de Recursos Tributários poderá 
propor a revisão da jurisprudência compilada em Súmula, procedendo-se sua revogação, 
alteração ou manutenção. 

Parágrafo único - A alteração ou a revogação de Súmula observará o mesmo 
procedimento utilizado por ocasião de sua edição. 

C A P I T U L O I I 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 74 - Os mandatos dos atuais Presidente, Vice-Presidentes e Conselheiros do 
Conselho de RecursoSTributários do Contencioso Administrativo Tributário encerrar-se-ão em 
24 de novembro de 1997. 

20 
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Art. 75 - Os mandatos dos Conselheiros nomeados em 26 de setembro de 1996 
sâo prorrogados e encerrar-se-ão em 24 de novembro de 1999. 

Parágrafo único - Os conselheiros que tiverem seus mandatos prorrogados não 
poderão ser reconduzidos. 

Art. 76 - Ficam extintos, com trânsito em julgado das decisões proferidas em 1°. 
Instância, os processos pendentes de julgamento em 2° Instância, cujos valores originais, 
exigidos nos Autos de Infração e Autos de Infração e Apreensão de Mercadorias, sejam 
inferiores a 1.000 (hum mil) UFlíVs, desde que pendentes de apreciação recursos de oficio, 
decorrentes da declaração de nulidade, extinção ou improcedência do feito. 

Parágrafo único - O Presidente do Conselho de Recursos Tributários e os 
Presidentes das Câmaras de Julgamento, por despacho, darão curso aos processos transitados 
em julgado na forma do caput deste artigo. 

desta Lei. 
Art. 77 -0 Chefe do Poder Executivo expedirá os atos necessários a execução 

Art. 7 8 - 0 Chefe do Poder Executivo aprovará, por Decreto, as alterações no 
Regimento do Conselho de Recursos Tributários. 

Art. 79 - O art. 37 da Lei n0 12.582, de 30 de abril de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

" Art. 37 - Aos sevidores lotados na Secretaria da Fazenda, quando em efetivo 
exercício fora do município de Fortaleza, será atribuída a Gratificação de 
Localização de até 70% (setenta por cento) calculado sobre o vencimento base da 
Classe "A", referência 1, nos termos em que se dispuser em regulamento." \ 

O-L 

Art. 80- Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Lei 12.607, de 17 dejulho de 1996. 
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ART. 6o. A operacionalização do FEDMlefá feita de acordo com a regulamentação decreta 
Chefe do Executivo. ^ 

ART. 7o. Compete ao CCDM a elaboração de seu regimento interno. 
ART. 8o. "Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 15 dejulho de 

*K ̂ 

1996. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
JOSÉ ROSA ABREU VALE 

LEI N 0 12. 607, DE 17 DE JULHO DE 1996 (D.O. 31.07.96) 
1 * " -r 

Dispõe sobre a organização, estrutura e competência do 
Contencioso Administrativo Tributário, sobre o respectivo 
processo e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

T Í T U L O I 

DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

ART. I o . O Contencioso Administrativo Tributário, com sede em Fortaleza, integra a 
estrutura da Secretaria da Fazenda ao nível de órgão central, diretamente vinculado ao Titular da Pasta, 
e terá a sua estrutura, organização e competência definidas na forma estabelecida na presente Lei. 

CAP I T U L O I 

DA COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

ART. 2o. Ao Contencioso Administrativo Tributário compete decidir, por via 
administrativa, as questões tributárias decorrentes de relação jurídica em que o Estado seja parte, 
abrangendo as seguintes matérias: j 

I - exigência de crédito tributário; / Q 
II - restituição de tributos estaduais pagos indevidamente; / S * ^ ^ í \ S > \ 
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III - penalidades e demais encargos relacionados com bs incisos anteriores. 
PARAGRAFO ÚNICO - A competência prevista neste Artigo ficará restrita às sit 

oriundas de Autos de Infração e de Autos de Infração e Apreensão de Mercadorias. 
ART. 3o. Além da competência originária prevista no Artigo anterior, é cometido ao 

Contencioso Administrativo Tributário, através do seu Conselho Pleno, editar Provimento ao deliberar 
sobre matéria procedimental. 

ART. 4o. A representação dos interesses do Estado, junto ao Contencioso Administrativo 
Tributário, compete à Procuradoria Geral do Estado, em consonância com o disposto no Artigo 151, II , 
da Constituição do Estado do Ceará. 

C A P I T U L O I I 

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO 

SE ÇÃO I 

DA ESTRUTURA 

ART. 5o. O Contencioso Administrativo Tributário compõe-se dos seguintes órgãos: 
I - Conselho de Recursos Tributários: 

a) Conselho Pleno; 
b) Câmaras de Julgamento; 
c) Secretaria. 

II - Assessoria Tributária; 
III - Grupo de Perícias e Diligências Fiscais; 
IV - Divisão de Procedimentos Tributários: 

a) Núcleo de Instrução Processual; 
b) Núcleo de Julgamento de Processos Tributários. 

V - Divisão de Procedimentos Administrativos: 
a) Núcleo de Administração do Contencioso; 
b) Núcleo de Biblioteca e Documentação. 

\ 

S E Ç Ã O I I 

DA PRESIDÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

ART. 6o. O Contencioso Administrativo Tributário será dirigido por um Presidente, 
escolhido e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo dentre servidores integrantes do Grupo 
Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduado em curso 
de nível superior, de preferência em Direito, de reconhecida experiência em assuntos tributários e 
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notória idoneidade mo^pamcump^ 
por mais nm periodo. 

PA^GI^OÚNICO-OPresidente do Conteneioso Administrativos 
se, automaticamente, naf^çãode Presidente do Conseco de Reeursos Tributários. 

Compete ao Presidente do Contencioso Administrativo Tributário: 
1 - representaroContencioso Administrativo Tributário; 
O - exercerasuperior administração de todos os seus órgãos; 
10 - expedir atos administrativos para serem cumpridos por seus servidores; 
IV - designar servidores lotados no Contencioso Administrativo Tributário para 

cumprimento de tarefas específicas; 
V - solicitarão Secretário da Pa^endaarealização de cursos, treinamentos ou atividades 

similaresqueobjetivemcontributrparaoaper^ 
VI - aplicar sanções administrativas disciplinares em seus servidores, quandoforocaso; 
Vil - designaros Conselbeiros para comporem as Câmarasde Julgamento; 
V l l l - conceder licença aos Conselbeiros, na forma que se dispuser em Regulamento; 
1^ - submeteradespacbodoSecretáriodaPazendaoexpedienteque depender de sua 

decisão; 
^ - apresentar, semestralmente, ao Secretário da Pâ endâ  relatório das atividades do 

Contencioso AdministrativoTributário; 
^1 - presidiras sessões do Conseibo Pleno; 
^ 1 - submeter, por intermédio do Secretário da Pazenda,àbomologaçãodoCbefedo 

Poder Executivo,ajurisprudênciaadmimstrativa-tributária sumulada nos termos do 
lldestaLei; 

^IflD decidir, emdespacbo fundamentado,arespeitodaadmissibilidadedos recursos 
especialeextraordinário; 

^1V- exercitar demais atribuições inerentes ás funções de seu cargo, na fotma que se 
dispuser em Regulamento. 

S E Ç À C 111 

OASVICEPRESIDÊNCIASDCCCN^ 

ART 8̂ . C Contencioso Administrativo Tributário terá dois (2) Vice-Presidentes, 
escolbidos e nomeados pelo Cbefe do Poder Executivo, para cumprirem mandato igual ao do 
Presidente, obedecidos os critérios estabelecidos no Artigos. destaLei. 

PARÁCRAPCÚNICC-Cs Vice-Presidentes do Contencioso AdministrativoTributário, 
denominados Primeiro e Segundo Vice-Presidentes, investem-se, respectivamente, nas funções de 
Presidente da Primeiraeda Segunda Camara de Julgamento do Conseibo deRecursosTributários, 
quando da realização das sessões daqueles còlegiados. 

ART.^.Compete aos Vice-Presidentes do Contencioso Administrativo Tributário: 
1 - substituiroPresidente do Contencioso AdministrativoTributário, temporariamente, 

em seus impedimentos ou afastamentos, morte ou renúncia, na fbtma como se dispuser em 
regulamento; 
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II - presidir as sessões das'Câmaras de Julgamento'do Conselho de Recu 
Tributários; 

III - praticar demais atos e exercitar atribuições inerentes as suas funções. 
IV - assessorar o Presidente do Contencioso Administrativo Tributário em assuntos de 

interesse do Órgão, especialmente os de natureza procedimental. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Os Vice-Presidentes participarão das sessões do Conselho Pleno, 

sem, entretanto, terem direito a voto. 

S E Ç Ã O IV 

DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS 

ART. 10. O Conselho de Recursos Tributários, Órgão de instância superior do Contencioso 
Administrativo Tributário, compõe-se de dezesseis (16) Conselheiros e igual número de Suplentes, 
escolhidos dentre pessoas graduadas em curso de nível superior, de preferência em Direito, de 
reputação ilibada e reconhecida experiência em assuntos tributários, observado o critério de 
representação paritária, conforme o disposto nos Artigos 13 e 14 desta Lei e no respectivo 
Regulamento. 

§ I o . Os Conselheiros e Suplentes terão mandato de dois (02) anos, sendo permitida a 
recondução por mais um período. 

§ 2o. A recondução de que trata o parágrafo anterior será procedida de dois em dois anos, 
alternadamente, por um ou dois terços do total de Conselheiros, observado o critério de representação 
paritária. 

ART. 11.0 Conselho de Recursos Tributários reunir-se-á, em sessão plenária, na forma 
como dispuser o Regimento, para: 

I - conhecer e julgados recursos especial e extraordinário; 
II - editar provimento, na forma estabelecida no Artigo 3o. desta Lei; 
III - discutir e aprovar alternativas de modificação da legislação tributária que devam ser 

encaminhadas ao Secretário da Fazenda; 
V - discutir e aprovar alternativas de modificação da legislação processual; 
VI - propor alteração ou reforma no Regimento do Conselho de Recursos Tributários; 
VII - deliberar sobre matéria administrativa de interesse do Órgão; 
VIII - sumular, semestralmente, a jurisprudência resultante de suas reiteradas decisões, na 

.forma que dispuser em Regulamento. 
ART. 12. O Conselho de Recursos Tributários compõe-se de duas (2) Câmaras de 

Julgamento, denominadas Primeira e Segunda Câmaras de Julgamento do Conselho de Recursos 
Tributários. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Cada Câmara de Julgamento será integrada por oito (08) 
Conselheiros Titulares e igual número de Suplentes, observado o critério de representação paritária. 

ART. 13. Os Conselheiros e Suplentes representantes dos contribuintes serão indicados 
pelas Federações do Comércio, da Indústria e da Agricultura do Estado do Ceará, e pela FECEMPE -
Federação Cearense de Micro Empresários, obedecidos os critérios legais de qualificação estabelecidos 
no Artigo 10 desta Lei. 
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^l^Cada uma das Federações alúdidas 
no Conseco de Reeursos Tribunos, sendo2(dois)Conse^eirosT^ 

Aiudioação será feita através de lista que eomeuhaotriplo das vagas desfia 
eada Federação, competindo ão Chefe do Poder Executivo eseolherenomear os Conselheiros Ti^^ 
eSuplentes. 

ART. 14. Cs ConselheirosTitulareseSuplentes representantes da Fazenda Estadual serão 
indicadosemlistatriplicepelo Secretário da Fazenda, escolhidosenomeados pelo Chefe do Poder 
Executivo, obedecidos os critérios estabelecidos nos Artigos^.elOdesta Lei. 

^ 1 ^ . Na composição dos ConselheirosTitulares representantes da Fazenda Estadual, pelo 
menosumterço dasvagas será destinadopreferencialmente aos Julgadores dePrimeiralnstáncia, 
PeritoseAssessores Tributários. 

^ ^ Cs Conselheiros Suplentesdequetrataocaputdeste Artigo serão escolhidos, 
preferencialmente, dentre os servidores ocupantes das f^ções de Julgador de Primeim Instância, Perî ^ 
eAssessor Tributário. 

S E Ç Ã O V 

O A S C Â ^ ^ S O E J U L O B ^ N ^ 

15. Às Câmams de Julgamento do Conselho de Reeursos Tributários oompete 
eonheeeredeeldlr̂ ressalvados os easos previstos no Artigo 54 desta Lel sobre: 

1 - reeursos voluntários interpostos por qualquer eontribuinte, responsável ou 
requerente; 

O- reeursosdeofreio interpostos porJulgadores de Primeira Instância; ^ 
ART. 16. Junto aoada Câmara de Julgamento funcionará um Procurador do Estado, 

designado pelo Procurador Cerai do Estado, competindo-lbe: ^ 
I - defender os interesses da Pazenda Estadual, emitindo pareceres em processos 

submetidosajulgamento em Segunda Instância; 
II - recorrer, quando considerar cabível e oportuno aos interesses do Estado, das 

decisões contrárias, no todo ou em parte,áPazenda Estadual; 
I I I - representar administrativamente contra agentes do Pisco que, por omissão ou açâo, 

dolosa ou culposa, verificadas no processo tributário, causarem prejuízo ao Erário Estadual. 
IV- sugerir ás autoridades competentes, através da Presidência do Contencioso 

AdmimstrativoTributário,aadoção de medidas administmtivas ou judiciais que visem resguarda 
Pazenda Pública Estadual de danos que possam ser causados por qualquer sujeito passivo de obrigações 
tributárias. 

PARÁCRAPOI^CO-Os Procuradores do Estado que ftmcionarem junto às Câmaras de 
Julgamento serão designados para participar das sessões doConselbo Pleno, na forma comose dispuser 
em Regulamento. 

S E Ç Ã O V I 
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DA SECRETARIA 

ART. 17. Os trabalhos da Secretaria do Conselho Pleno, serão dirigidos e executados por 
servidor integrante do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo 
exercício, indicado pelo Secretário da Fazenda e designado pelo Chefe do Poder Executivo. 

PARAGRAFO ÚNICO - Cada Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários 
terá uma Secretária, indicada pelo Presidente do Órgão e designada pelo Secretário da Fazenda, 
respeitados os critérios estabelecidos no caput deste Artigo. 

ART. 18. A organização e atribuições da Secretaria e dos servidores designados na forma 
do Artigo anterior serão definidas em Regulamento. 

S E Ç Ã O V I I 

DA ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E DO GRUPO DE PERÍCIAS E DILIGÊNCIAS FISCAIS 

ART. 19. Junto à Presidência do Contencioso Administrativo Tributário, a quem se 
subordinam diretamente, funcionarão uma Assessoria Tributária e um Grupo de Perícias e Diligências 
Fiscais, com atribuições definidas em Regulamento. 

§ I o . A Assessoria de que trata este Artigo será composta por servidores integrantes do 
Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduados em 
curso de nível superior, de preferência em Direito, de reconhecido saber e experiência em assuntos 
tributários, designados pelo Secretário da Fazenda, na forma que se dispuser em Regulamento. 

§ 2o. O Grupo de Perícias e Diligências Fiscais de que trata este Artigo será composto por 
servidores integrantes do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo 
exercício, graduados em Ciências Contábeis, com inscrição regular no Conselho Regional de 
Contabilidade e comprovada experiência em assuntos contábeis, designados pelo Secretário da 
Fazenda, na forma que se dispuser em Regulamento. 

S E Ç À O V I I I 

DA DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS TRIBUTÁRIOS 

ART. 20. À Divisão de Procedimentos Tributários, Órgão de apoio e execução das fimções 
de julgamento de processos Administrativo-Tributários e Especial de Restituição, em Primeira 
Instância, subordinada diretamente à Presidência do Contencioso Administrativo Tributário, compete 
superintender as atividades dos Núcleos que integram a sua estrutura, no encaminhamento e execução 
das seguintes tarefas: 

I - receber, preparar, distribuir e controlar os processos submetidos a julgamento em 
primeira instância; 
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O- promover ^eamemo em processos Admimstrafivo-Tributários e Espeei^^e 
Resrituiçào; 

10- eonheeeredeeidir, através dos Julgai 
do erédito tributárioepedido de restimição de tributos estada 
oficio, das decisões contrárias, no todo ou em parte,àFazenda Estadual, ressalvados os easos previst̂ ^ 
no Artigo 54 desta Lei; 

IV- submeteradespacbodoPresidente do Contencioso AdministrativoTributárioo 
expediente que depender de suadecisão; 

V - apresentar, mensalmente,áPresidência do Contencioso AdministrativoTributári 
relatório de suas atividades; 

V I - cumprirefazercumprir, no âmbito de sua Divisão, asdeternunações superiores; 
V i l - praticar demais atos inerentes ãs suas atribuiçÕes,na forma que se dispuser em 

Regulamento. 
ART 21.ADivisão de ProcedimentosTributários será dirigida por servidor integrante do 

CrupoCcupacional Tributação, ArrecadaçãoeFiscalização-TAE, em efetivo exercicio, graduado em 
curso de nfvel superior, de preferênciaem Direito, de reconbecido sabereexperiência em assuntos 
tributários nomeado pelo Cbefe do Poder Executivo. 

S E Ç À O 1^ 

OAO^SÀOOEPROCEOIMENTOSB^M^STRAT^OS 

ART.2^ÀOivisãodeProcedimemosAdmim^fivo^Ó^ 
fimções admimstmfiv^ subordmada diretameme á Presidência do Comeneioso Admimstrafivo 
Tributários compete superintender as atividades dos Núcleos que integram a sua estrutura, no 
encaminbamentoeexecução das seguintes tarefas: 

f - executar as afividades meio do Contencioso Administrativo Tributário; 
0 - receber, registrar, distribuir, expedireinfotmar sobre documentos em tramitação no 

Órgão, através de seu sistema de protocolo; 
III - providenciar ou requisitaràSecretaria da Pazendaomaterialdeconsumoede 

expediente necessários ao fimcionamento do Órgão, mantendo-os sob controle; 
IV - registrar, controlar e informar sobre a situação dos servidores lotados no 

Contencioso Administrativo Tributário, especialmente sobre escala de gozo de férias, licenças ou outr^ 
formas de afastamento do serviço; 

V - elaborar e controlar a escala de férias dos servidores, cientificando ao õrgão 
competente da Secretaria da Pazenda, para registro; 

VI - registrar,controlareapurarafrequênciadosservidoreslotadosnoContencioso 
Administrativo Tributário, exigindo-lbesoefetivo cumprimento do expediente de trab^^ 

Vil - receber,classificar,catalogaresugeriraaquisiçãode livros, periódicos ou outras 
quaisquerpublicaçõesqueversemsobrelegislação,jurisprudênciaedoutrina de interesse do Órgão; 

V l l l - controlareexecutarasdemaisatividadespertinentesáadministração de pessoal, 
materialeserviços gerais; 
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S FL%C s] 
IX - sugerir e providenciar a manutenção do intercâmbio de convénios com óWoŝ —*—J?J 

congéneres e bibliotecas da União, de outros Estados, dos Municípios e de entidades públic; 
privadas; 

% - submeter a despacho do Presidente do Contencioso Administrativo Tributário, o 
expediente que depender de sua decisão; 

XI - apresentar, mensalmente, à Presidência do Órgão, relatório de suas atividades; 
XII - cumprir e fazer cumprir, no âmbito de sua Divisão, as determinações superiores. 
ART. 23. A Divisão de Procedimentos Administrativos será dirigida por servidor integrante 

do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduado 
em curso de nível superior, de preferência em Administração, de reconhecida experiência em assuntos 
administrativos, nomeado pelo Chefe do Poder Executivo. 

T lTULO I I 

• ; r 
DO PROCESSO 

CAPITULO I 

DAS PARTES E DA CAPACIDADE PROCESSUAL 

ART. 24. São partes no processo o Estado e o Contribuinte ou Responsável ou o 
Requerente, quando for o caso. 

ART. 25. O contribuinte ou responsável, ou o requerente comparecerá ao Contencioso 
Administrativo Tributário pessoalmente ou representado por advogado legalmente constituído. 

CAPÍTULO I I 

DO RITO PROCESSUAL 

ART. 26. Aplica-se ao Processo Administrativo-Tributário, a que se refere o item I do 
Artigo 2o. desta Lei, o rito ordinário. 

PARAGRAFO ÚNICO - Aos Processos Administrativo-Tributários fimdados em atraso de 
recolhimento de tributos estaduais, apreensão de mercadorias encontradas em situação fiscal irregular, 
obrigações acessórias, na forma definida em Regulamento, e ao Processo Especial de Restituição, 
aplicar-se-á o rito sumário. 

CAPITULO I I I 

DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS 
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S E Ç Ã O I 

DA FORMA E DOS ATOS 

ART. 27. Os atos e tennos processuais independem de forma determinada,- senão quando a 
Lei expressamente exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outro modo, preencham sua 
finalidade essencial. 

ART. 28. Os atos serão públicos, exceto quando o sigilo se impuser por motivo de ordem 
pública, caso em que será assegurada a participação do contribuinte ou responsável ou do requerente, 
quando for o caso, ou do seu advogado. 

S E Ç Ã O I I 

DAS INTIMAÇÕES 

ART. 29. Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, 
para que faça ou deixe de fazer alguma coisa. 

PARÁGRAFO UNICO - Os despachos de mero expediente independem de intimação. 
ART. 30. A intimação far-se-á sempre na pessoa do autuado e nas do litisconsorte e do 

fiador, quando for o caso, podendo ser firmada por mandatário, preposto, ou advogado regularmente 
constituído nos autos do processo, pela seguinte forma: 

I - por servidor fazendário, mediante entrega de comunicação subscrita por autoridade 
competente; 

II - por carta, com aviso de recepção; 
III - por edital. 
§ 1°. Quando feita na forma estabelecida no inciso I deste Artigo, a intimação será 

comprovada pela assinatura do intimado na via do documento que se destinar ao Fisco. 
§ 2o. No caso de recusa por parte do intimado em apor nota de ciente ao respectivo 

documento, o servidor fazendário intimante declarará essa circunstância e colherá a assinatura de duas 
testemunhas, identificando-as pelo nome legível e completo, endereço e identidade, valendo assim como 
intimação. 

§ 3o. Quando feita na forma prevista no inciso II, a intimação será comprovada pela 
assinatura do intimado, seu representante, preposto, empregado ou assemelhado, no respectivo aviso de 
recepção, ou pela declaração de recusa firmada por servidor da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos. 

§ 4o. Far-se-á a intimação por edital, na Capital, por publicação no Diário Oficial do Estado 
e, no Interior, por afixação em local acessível ao público, no prédio em que funcionar o órgão 
intimador, sempre que encontrar-se a parte em lugar incerto e não sabido, ou quando não se efetivar 
pelas formas indicadas nos incisos I ou II deste Artigo. 

§ 5o. Considerar-se-á feita a intimação: 
I - se por servidor fazendário, na data da juntada ao processo do documento destinado 

ao Fisco; 
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II - se por carta, na data da juntada ao processo do aviso de recepção; 
III - se por edital, cinco (5) dias após a data de sua publicação ou afixação. ^ p 
§ 6o. A intimação válida deverá conter: 
I - a identificação do contribuinte ou responsável, juntamente com a do seu advogado, 

quando for o caso; 
II - a indicação do prazo e da autoridade a quem deve ser dirigida a impugnação ou o 

recurso e do endereço da repartição; 
III - o resultado do julgamento contendo, pelo menos, a Ementa da decisão e, quando for 

o caso, a exigência tributária e o recurso cabível. 

S E Ç Ã O I I I 

DOS PRAZOS 

ART. 31. Os atos processuais realizar-se-ão nos seguintes prazos, sem prejuízo de outros 
especialmente previstos: 

I - 24 (vinte e quatro) horas para: 
a) lavratura do termo de revelia; 
b) despacho de mero expediente, inclusive juntada ao processo do comprovante de 

intimação; 
II - 03 (três) dias para: 

a) remessa do processo pelo Núcleo de Instrução Processual para o Núcleo de 
Julgamento de Processos Tributários, após o saneamento; 

b) devolução do processo pelo Núcleo de Julgamento de Processos Tributários para 
o Núcleo de Instrução Processual ou para o Grupo de Perícias e Diligências Fiscais, após proferida a 
decisão ou determinação de pericia ou diligência, respectivamente; 

c) remessa do processo pela Secretaria do Conselho para o Núcleo de Julgamento de 
Processos Tributários, quando a Câmara, não acolhendo declaração de nulidade ou de extinção, decidir 
pelo retomo do processo à instância singular para apreciação de mérito; 

d) realização da sessão de julgamento, contados da data da fixação da pauta. 
e) os fiscais autuantes encaminharem à autoridade competente o auto de infração ou 

auto de infração e apreensão de mercadorias com os documentos que lhes devam acompanhar, contados 
da data do ciente ou da recusa do autuado, 

III - 05 (cinco) dias para: 
a) remessa do processo ao Contencioso Administrativo Tributário, após decorrido o 

prazo para impugnação; 
b) remessa do processo pela Divisão de Procedimentos Administrativos para a 

Divisão de Procedimentos Tributários, contados da data do recebimento; 
c) remessa do processo transitado em julgado em primeira instância, pela Divisão de 

Procedimentos Tributários, para a Divisão de Procedimentos Administrativos; 
d) remessa do processo transitado em julgado em segunda instância, pela Secretaria 

do Conselho de Recursos Tributários, para a Divisão de Procedimentos Administrativos; 
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e) remendo proce^o^ans^do emju^ado, pela Divisão de Proeedi 
Administrativos, ao órgão eompetente da Seeretaria daFazenda,paraadevidai^^ 

^apresentação de livrosedocumentos fiseaiseeontábeis,jnntada de doenmen 
livro de escrita oneoisa. 

IV- 10(dez) dias para: 
a) realização de diligências; 
^impngnaçãoon liquidação docrêdito tributário no processode rito sumário; 
c) interposição de recurso voluntário ou liquidação do crédito tributário no processo 

de rito sumário; 
d) oautuado manifestar-se sobreolaudo pericial; 
e) aDivisãode ProcedimentosTributáriosprocederaintimaçãodadecisão de 

primeira instância; 
f^aSecretaria do Conseibo de Recursos Tributários procederaintimação da decisão 

de segunda instância. ^ D 
V - 20(vinte)diaspara: 

a) impugnação ou liquidação do crédito tributário no processo de rito ordinário; 
b) intetposição de recurso voluntário ou liquidação do crédito tributário no processo 

de rito ordinário. 
V I - 30(trinta) dias para: 

a) julgamento em primeirainstância; 
b) emissão de parecertécnico pelo Assessor Tributário; 
c) emissão de parecer conclusivo pelo Procurador do Estado; 
d) preparoesaneamento do processo; 
e) realização de pericia; 
f) interposição de recurso especial e extraordinário ou liquidação do crédito 

tributário; 
g) manifestação sobre recursos EspecialeExtraordinário interpostos. 

^ 1 ^ . Não bavendpp^o expressamente previsto, oato será praticado no prazo que for 
fixado pelo Cbefe da DivisãodeProcedimentosTributários ou pelo Presidente do Conseibo ou das 
Câmaras. 

^ 2̂ . Antesdeseus vencimentosearequerimentodaparteinteressada,osprazospara 
impugnação^ recurso ou manifestação sobre laudo pericial, poderão ser dilatados em até 10(dez)dias,a 
critérioepor despacbo da autoridade competente, na forma como se dispuser em Regulamento. 

^^.Excepcionalmente, em razão da relevância ou complexidade da matéria,os prazos 
previstos na allnea^do inciso 11, al ínea^do inciso Illealineas^,^^^^ ^ d o inciso Vl,a 

ajuízo da autoridade competente, poderão ser dilatados em igual periodo. 
ART. 32.Csprazosserãocontmuos,excluindo-se desua contagemodiadoimcioe 

incluindo-seodo vencimento. 
ART.33.Cs prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na repartição em 

quetramiteoprocessooudevaserpraticadooato. 
ART. 34. Terão caráter prioritário os atos que devam ser praticados por repartições, 

estabelecimentoseofrcios públicos, inclusive enti^ 
instituídas pelo^oder Público. 
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ART. 35. Em nenhum caso, a apresentação, no prazo legal, de impugnação ou de recurva 
órgão fazendário incompetente prejudicará o direito da parte, fazendo-se, de ofício, a imediata reme&y 
ao órgão competente. 

S E Ç Ã O IV 

DAS NULIDADES 

ART. 36. São absolutamente nulos os atos praticados por autoridade incompetente ou 
impedida, ou com preterição do direito defesa, devendo a nulidade ser declarada de ofício. 

§ I o . A participação de autoridade incompetente ou impedida não dará causa a nulidade do 
ato por ela praticado, desde que dele participe uma autoridade com competência plena e no efetivo 
exercício de suas funções. 

§ 2o. As irregularidades e omissões diferentes das referidas neste Artigo não importarão em 
nulidade absoluta e serão sanadas quando delas resultar prejuízo para a parte, salvo se esta lhes houver 
dado causa ou quando não influírem na solução do litígio. 

§ 3o. Não se tratando de nulidade absoluta, considerar-se-á sanada se a parte a quem 
aproveite deixar de argúi-la na primeira ocasião em que falar no processo. 

§ 4o. A nulidade de qualquer ato só prejudicará os posteriores que dele sejam consequência 
ou dependam. 

§ 5o. No pronunciamento da nulidade, a autoridade declarará os atos a que ela se estende, 
chamando o feito à ordem para a regularização processual. 

C A P Í T U L O I V 

DAS PROVAS 

ART. 37. Todos os meios legais são hábeis para provar a verdade dos fatos em litígio. 
ART. 38. Todos têm o dever de colaborar com o Contencioso Administrativo Tributário 

para o descobrimento da verdade. 
§ 1°. Os órgãos do Contencioso Administrativo Tributário podem ordenar que a parte, ou 

terceiro, exiba documento, livro ou coisa, que estejam ou devam estar na sua guarda, presumindo-se 
verdadeiros, no caso de recusa injustificada, os fatos a serem provados pela exibição, podendo, 
também, ouvir pessoas para esclarecimento dos fatos. 

§ 2o. O dever previsto neste Artigo não abrange a prestação de informações ou a exibição de 
documento, livro ou coisa, a respeito dos quais o informante esteja legalmente obrigado a guardar 
sigilo em razão do cargo, função, ministério, ofício ou profissão. 

ART. 39. A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação, conforme se dispuser 
em Regulamento. 
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ART. 40. Salvo motivo de força maior, comprovada à evidência ou caso de prova contn 
somente poderá ser requerida juntada de documento, perícia ou qualquer outra diligência, 
impugnação ou na interposição de recurso. 

ART. 41. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente o seu 
convencimento, podendo determinar as diligências que entender necessárias. 

CAPÍTULO V 

DA SUSPENSÃO DO PROCESSO 

ART. 42. Suspende-se o processo pela morte ou perda da capacidade processual do 
impugnante, do recorrente, ou do requerente, do seu representante legal ou do seu procurador, 
promovendo-se a imediata intimação do sucessor para integrar o processo. 

PARAGRAFO ÚNICO - Durante a suspensão, é defeso à autoridade competente praticar 
qualquer ato no processo, todavia, poderá determinar a realização de atos urgentes a fim de evitar dano 
irreparável. 

CAPÍTULO V I 

DO PROCEDIMENTO 

SEÇÃO I 

DO PROCEDIMENTO NA DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ART. 43. Recebido o processo, o Chefe da Divisão de Procedimentos Administrativos, na 
forma estabelecida em regulamento, o encaminhará para a Divisão de Procedimentos Tributários, no 
prazo previsto no inciso III do Artigo 31 desta Lei. 

ART. 44. O Chefe da Divisão de Procedimentos Administrativos, recebendo o processo 
definitivamente julgado, providenciará a remessa dos autos para o setor competente, no prazo de cinco 
(5) dias, contados da data do recebimento, confonne dispuser o Regulamento. 

SEÇÃO I I 

DO PROCEDIMENTO NA DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS TRIBUTÁRIOS 

ART. 45. Recebido o processo da Divisão de Procedimentos Administrativos, o Chefe da 
Divisão de Procedimentos Tributários adotará as providências previstas no Artigo 20 desta Lei. 
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PARAGRAFO UNICO - Transitada em julgado a decisão exarada no processo na ins 
singular, o Chefe da Divisão de Procedimentos Tributários o encaminhará ao setor competente 
prazo previsto no inciso III do Artigo 31. 

ART. 46. Poderá o Julgador de Primeira Instância determinar, de ofício, a produção de 
provas, diligências ou perícias que entender necessárias. 

PARAGRAFO UNICO - Será facultado ao autuado ou requerente manifestar-se sobre laudo 
pericial no prazo previsto na alínea "e" do inciso IV do Artigo 31. 

S E Ç Ã O I I I 

DO PROCEDIMENTO NO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS 

ART. 47. O procedimento no Conselho de Recursos Tributários obedecerá ao disposto 
nesta Seção e no Regimento. 

ART. 48. As sessões serão públicas, ressalvado o disposto no Artigo 28. 
PARAGRAFO UNICO - Antes de iniciada a votação, será assegurado o uso da palavra, 

sucessivamente, ao Procurador do Estado e ao recorrente ou seu advogado, na forma Regimental. 
ART. 49. O Órgão julgador de Segunda Instância, se entender conveniente à elucidação dos 

fatos, determinará a realização de perícia ou diligência. 
ART. 50. Das decisões do Conselho de Recursos Tributários não cabe pedido de 

reconsideração. 

C A P I T U L O V I I 

DOS RECURSOS 

ART. 51. Das decisões proferidas em primeira instância, contrárias ao autuado ou ao 
requerente, no todo ou em parte, caberá recurso voluntário para o Conselho de Recursos Tributários, 
nos prazos de dez (10) ou vinte (20) dias, conforme o caso. 

ART. 52. Quando as decisões a que se referem o Artigo anterior forem contrárias, no todo 
ou em parte, à Fazenda Estadual, na forma a ser definida em Regulamento, deverá o Julgador de 
Primeira Instância interpor recurso de ofício para o Conselho de Recursos Tributários, observado o 
disposto no Artigo 54 desta Lei. 

ART. 53. O Julgador de Primeira Instância também recorrerá, de ofício, quando, em 
decisão fundamentada, reconhecer ocorrência de nulidade processual insanável ou de extinção, 
verificadas no processo, salvo nos casos previstos no Artigo 54 desta Lei. 

ART. 54. Não serão objeto de recurso as decisões de Primeira Instância exaradas em 
processos: 

I - contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda Estadual, desde que o valor originário, 
exigido no Auto de Infração ou Auto de Infração e Apreensão de Mercadorias seja inferior a 1.000(hum 
mil) UFlR's, ou qualquer outro indice oficial que a substitua; 
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II - cuja extinção se der pelo pagamento devidamente comprovado do valor exigido 
Auto d^ Infração ou Auto de Infração e Apreensão de Mercadorias, antes da decisão. 

ART. 55. Caberá Recurso Especial das decisões das Câmaras de Julgamento para o 
Conselho Pleno, em caso de divergência entre a resolução recorrida e outra da mesma Câmara, de 
Câmara diversa ou do próprio Conselho Pleno, quando tiverem apreciado matéria semelhante. 

§ I o . O recurso deverá ser instruído com cópia de decisão tida como divergente ou 
indicação precisa da publicação idónea, definida como tal no Regimento. 

§ 2o. Deve o recorrente fundamentar o nexo de identidade entre as decisões tidas como 
divergentes, provando a relação de causa e efeito dos fatos que ensejaram a autuação. 

ART. 56. Caberá Recurso Extraordinário das decisões das Câmaras de Julgamento para o 
Conselho Pleno, na hipótese daquelas serem contrárias, no todo ou em parte, às decisões de primeira 
instância. 

ART. 57. Os Recursos Extraordinário e Especial deverão ser dirigidos ao Presidente do 
Conselho de Recursos Tributários, que decidirá, mediante despacho fundamentado, quanto às suas 
admissibilidade. • 

ART. 58. Os Recursos previstos nos Artigos 55 e 56 desta Lei, poderão ser interpostos, no 
prazo de trinta (30) dias, pelo Procurador do Estado ou pelo contribuinte, responsável ou requerente, 
quando for o caso, e serão dirigidos ao Presidente do Conselho de Recursos Tributários. 

CAPITULO V I I I 

DA GRATUIDADE DO PROCESSO 

ART. 59. Os processos Administrativo-Tributário e Especial de Restituição são gratuitos e 
não dependem de garantia de qualquer espécie. 

£ 

CAPÍTULO X i 

DO REGIME PROCESSUAL 

ART. 60. Aplicam-se, supletivamente, ao Processo Administrativo-Tributário e ao Processo 
Especial de Restituição as normas do Código de Processo Civil. 

T lTULO I I I 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO - TRIBUTÁRIO 

CAPÍTULO I 

DO PROCEDIMENTO CONTRADITÓRIO E DA FORMAÇÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO -TRIBUTÁRIO 
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ART. 61. Instaura-se a relação contenciosa administrativa pefa impugnação à exigência 
crédito tributário ou pela revelia. 

PARAGRAFO ÚNICO - Formaliza-se a exigência do crédito tributário pela intimação 
regularmente feita ao contribuinte ou responsável, seu mandatário ou preposto. 

ART. 62. A impugnação, que tem efeito suspensivo, será apresentada nos prazos das 
alíneas "b" do inciso IV e "a" do inciso V do Artigo 31, respectivamente, nos processos de ritos 
sumário e ordinário, sob pena de preclusão. 

PARAGRAFO ÚNICO - O impugnante poderá depositar em dinheiro, em qualquer fase do 
processo, o total atualizado do valor exigido pelo Auto de Infração ou Auto de Infração e Apreensão de 
Mercadorias, com a multa proposta pelo autuante e demais acréscimos legais, para elidir a incidência de 
atualização monetária, a partir da efetivação do depósito, conforme dispuser o Regulamento. 

ART. 63. Considerar-se-á revel o autuado que não apresentar impugnação no prazo legal. 
PARAGRAFO UNICO - A revelia não implicará a presença da parte no feito, que o 

receberá no estado em que se encontrar, vedada a reabertura de fases preclusas. 
ART. 64. A Repartição, ao receber a impugnação, deverá juntá-la ao processo de apuração 

do crédito tributário com os documentos que a acompanham e encaminhá-la ao Contencioso 
Administrativo Tributário. 

ART. 65. A impugnação deverá conter: 
I - a indicação da autoridade julgadora a quem é dirigida; 
II - a qualificação do autuado; 
III - as razoes de fato e de direito em que se funda; 
IV - a documentação probante de suas alegações; 
V - a indicação das provas cuja produção é pretendida. 
PARAGRAFO ÚNICO - Quando requerida a prova pericial, constarão do pedido a 

formulação dos quesitos e a completa qualificação do assistente técnico, se indicado. 
ART. 66. A perícia será efetuada por profissional legalmente habilitado, designado pelo 

Chefe do Grupo de Perícias e Diligências Fiscais. 

C A P Í T U L O I I 

DA EXTINÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO -TRIBUTÁRIO 

ART. 67. Extingue-se o processo: 
I - quando a autoridade julgadora acolher a alegação de coisa julgada; 
II - quando não ocorrer qualquer das condições do processo, como a possibilidade 

jurídica, a legitimidade da parte e o interesse processual; 
III - pela decadência; 
IV - pela remissão; 
V - pela anistia, quando o crédito tributário se referir apenas à multa; 
VI - com a extinção do crédito tributário, pelo pagamento; 
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T Í T U L O I V 

DO PROCESSO ESPECIAL DE RESTITUIÇÃO 

C A P Í T U L O I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

ART. 68. O processo especial de restituição reger-se-á pelo disposto nesta Lei e na forma 
que se dispuser em Regulamento, observando-se as determinações contidas na Lei n0. 11.530, de 27 de 
janeiro de 1989 e seu Regulamento. 

C A P I T U L O I I 

DA FORMAÇÃO DO PROCESSO ESPECIAL DE RESTITUIÇÃO 

ART. 69. Os tributos estaduais, os valores pecuniários das penalidades e seus acréscimos, 
bem como as atualizações monetárias tidos como indevidamente recolhidos ao Erário Estadual poderão 
ser restituídos, no todo ou em parte, dependendo de apresentação de requerimento do interessado, sendo 
instaurado o devido processo legal para a apreciação do pedido. 

§ I o . Julgado definitivamente o pedido, total ou parcialmente procedente, observar-se-á o 
que se segue: 

I - a restituição será sempre autorizada pelo Secretário da Fazenda, e será feita sob a 
forma de compensação de débitos fiscais regularmente constituídos; 

II - a restituição total ou parcial de imposto dá lugar à restituição, na mesma proporção, 
dos juros de mora e das penalidades pecuniárias recolhidas; 

III - a importância a ser restituída será atualizada monetariamente pelos mesmos critérios 
aplicáveis à cobrança do crédito tributário; 

§ 2o. A restituição poderá, também, ser efetivada em moeda corrente ou crédito fiscal, a 
critério do Secretário da Fazenda. 

C A P I T U L O I I I 

DA EXTINÇÃO DO PROCESSO ESPECIAL DE RESTITUIÇÃO 

ART. 70. Extingue-se o processo, sem julgamento do mérito, quando não ocorrer qualquer 
das suas condições, como a possibilidade jurídica, a legitimidade da parte e o interesse processual. 

T Í T U L O V 
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

C A P Í T U L O I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ART. 71. Vagando os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Conselheiro, o Chefe do 
Poder Executivo escolherá e nomeará seus substitutos, outorgando-lhes mandato para completar o 
período de seus antecessores. 

ART. 72. O Grupo de Perícias e Diligências Fiscais será dirigido por servidor integrante do 
Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, nomeado pelo 
Chefe do Poder Executivo, obedecidos os critérios exigidos para os componentes do Grupo, 
estabelecidos no § 2o. do Artigo 19 desta Lei. 

ART. 73. Os Núcleos que integram a estrutura das Divisões do ConteçfriôsffA.dministrativo 
Tributário, referidos no Art. 5o. desta Lei, terão suas atribuições definidas em Regulamento. 

§ 1°. A Chefia do Núcleo de Julgamento de Processos Tributários será exercida por servidor 
integrante do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, 
nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, observada a qualificação exigida para a. fimção de Julgador 
de Primeira Instância, a que se refere o § 1°. do Artigo 74 desta Lei. 

§ 2o. As Chefias do Núcleo de Instrução Processual, do Núcleo de Administração do 
Contencioso e do Núcleo de Biblioteca e Documentação serão exercidas poj servidores integrantes do 
Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, nomeado pelo 
Chefe do Poder Executivo, obedecidos os critérios estabelecidos em Regulamento. 

ART. 74. Compete ao Secretário da Fazenda, através de ato próprio, fixar o número de 
Julgadores de Primeira Instância, de Peritos e de Assessores Tributários, e designá-los para exercerem 
suas funções, respectivamente, no Núcleo de Julgamento de Processos Tributários, no Grupo de 
Perícias e Diligências Fiscais e na Assessoria Tributária da Presidência do Contencioso Adminiafrativo 
Tributário. * r: 

PARAGRAFO ÚNICO - A fimção de Julgador de Primeira Instância será exercida por 
servidor integrante do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo 
exercício, graduado em curso de nível superior, de preferência em Direito, de reconhecido saber e 
experiência em assuntos tributários, designado pelo Secretário da Fazenda, na forma como se dispuser 
em Regulamento. 

ART. 75. Os servidores fazendários, quando no exercício das funções de Presidente, Vice-
Presidente, Conselheiro, Julgador de Primeira Instância, Perito e Assessor Tributário, ficarão afastados 
de seus cargos efetivos, computando-se-lhes o tempo de serviço para todos os efeitos legais e 
assegurando-se-lhes a percepção dos vencimentos e demais vantagens do cargo ou função. 

ART. 76. O Presidente, Os Vice-Presidentes e os Conselheiros perderão o mandato em caso 
de prevaricação ou de desídia, caracterizada pela inobservância de prazos e falta às sessões, conforme 
se dispuser em Regimento. 

ART. 77. O Presidente, os Vice-Presidentes, os Chefes das Divisões, os Chefes dos 
Núcleos, o Chefe do Grupo de Perícias e Diligências Fiscais e os Secretários do Conselho Pleno e das 
Câmaras de Julgamento farão jus à representação ou gratificação, na forma como se dispuser em 
Regulamento. 
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ART. 78. O Presidente, os Vice-Presidentes, os Conselheiros, os Procuradores do Estado 

FLS. \N». 

"-ÍV 
os Assessores Tributários e as Secretárias, quando da efetiva participação das sessões de julgamento d 
Conselho de Recursos Tributários, farão jus a vantagem remuneratória fixada em R$50,00 (cinquenta 
reais) por sessão, nos seguintes percentuais: 

I - Presidente, Vice-Presidentes, Conselheiros e Procuradores do Estado - 100% (cem 
por cento); 

II - Assessores Tributários-50% (cinquenta por cento); 
III - Secretárias - 25% (vinte e cinco por cento). 
PARÁGRAFO ÚNICO - A remuneração de que trata este Artigo será atualizada sempre e 

na mesma proporção que ocorrer majoração do valor da UFIR ou unidade oficial que a substitua, 
mantida a mesma relação percentual quantitativa. 

ART. 79. Tomada definitiva a decisão, o Processo Administrativo-Tributário referente ao 
crédito tributário constituído será encaminhado ao setor competente, para a devida inscrição da dívida. 

PARAGRAFO ÚNICO - Da dívida inscrita será extraída certidão e encaminhada à 
Procuradoria Geral do Estado, para cobrança e execução. 

ART. 80. Toda e qualquer decisão prolatada nas Instâncias do Contencioso Administrativo 
Tributário sujeitar-se-á à Súmula homologada com publicação no Diário Oficial do Estado, cuja citação 
da mesma, por si só, fundamentará a decisão. 

ART. 81. Qualquer dos membros do Conselho de Recursos Tributários poderá propor a 
revisão da jurisprudência compilada em Súmula, procedendo-se, se for o caso, a sua revogação ou 
modificação. 

PARAGRAFO ÚNICO - A modificação ou a revogação de Súmula será procedida pelos 
mesmos critérios estabelecidos para a sua anterior homologação. 

ART. 82. Ficam criados e incluídos na Estrutura da Secretaria da Fazenda 02 (dois) Cargos 
de Provimento em Comissão, símbolo DAS-2, para os cargos de Vice-Presidentes do Contencioso 
Administrativo Tributário. 

C A P Í T U L O I I 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

ART. 83. Os Vice-Presidentes do Contencioso Administrativo Tributário, nomeados para o 
atual mandato, a partir da vigência desta Lei exercerão as funções do Cargo de Provimento em 
Comissão, símbolo DAS-2, da Secretaria da Fazenda, criados pelo Artigo 82 desta Lei. 

ART. 84. No prazo de noventa (90) dias, o Chefe do Poder Executivo, mediante Decreto, 
regulamentará esta Lei. 

ART. 85. No prazo de cento e vinte (120) dias, contados a partir da vigência desta Lei, o 
Chefe do Poder Executivo aprovará, por Decreto, as alterações no Regimento do Conselho de Recursos 
Tributários. 

PARAGRAFO UNICO - Até que sejam aprovadas as alterações no Regimento do Conselho 
de Recursos Tributários, continuará em vigor o aprovado pelo Decreto n0. 19.210, de 8 de abril de 
1988. 
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ART. 86. A competência prevista nos Artigos 49, 54 é 59 da Lei n^l 1.388 de 21.12. 
partir da vigência desta Lei, passará a ser exclusiva do Gerente do Departamento de Fiscalizaçaty 
Trânsito de Mercadorias - DEFIT, da Secretaria da Fazenda. 

ART. 87. O disposto no Artigo 54 se aplica, também, aos processos pendentes, cujas 
decisões de Primeira Instância sejam proferidas após a vigência desta Lei. 

ART. 88. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza aos 17 de julho de 
1996. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
EDNILTON GOMES DE SOÁREZ 

LEI N 0 12.608, DE 17 DE JULHO DE 1996 (D.O. 31.07.96) 

Dispõe sobre as Diretnzes para elaboração da Lei 
Orçamentária para o exercício de 1997 e dá outras 
providências. 

0 GOVERNADOR DO ESTADODOCEARA 

Faço saber que a Assembéia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

ART. I o . Em cumprimento ao disposto no Art. 203, inciso II, § 2o, da Constituição 
Estadual, esta Lei fixa as Diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária do Estado para o exercício 
financeiro de 1997, compreendendo: 

1 - as prioridades e metas da Administração Pública Estadual; 
II - a organização e estrutura dos orçamentos fiscal, da seguridade social e de 

investimento das empresas controladas pelo Estado; 
III - as diretrizes gerais para a elaboração do orçamento anual do Estado e suas 

alterações; 
IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado; 
V - a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento; 
VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 
VII - as disposições relativas à dívida pública; 
VIII - outras disposições. 

CAPÍTULO I 
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MENSAGEM N0 6.304 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA E 
COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO E 
TRIBUTÁRIO, SOBRE O RESPECTIVO PROCESSO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

PARECER N 0 L0111/97 

Ementa: Es t ru tu ração do Contencioso 
Administrat ivo T r i b u t á r i o do Estado do 
Ceará. Disciplinamento de regras 
procedimentais, atinentes ao processo 
t r i b u t á r i o - a d m i n i s t r a t i v o . I n e x i s t ê n c i a 
de c o l i s ã o com normas f inancei ras , 
consti tucionais e i n f r acons t i t uc iona i s . 
Possibilidade j u r í d i c a de admissão da 
propos ição na Comissão de Orçamento, 
Finanças e Tr ibu tação . 

«SSSSR 
C I A t A ' 

LtOiSULTrYA 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Cearã, 
através da Mensagem n 0 6.304, apresenta ao Poder Legislativo 
projeto de l e i , objetivando estabelecer novas regras de 
organização, estrutura e competência do Contencioso 
Administrativo e Tributário do Estado do Ceará, e melhor 
disciplinamento de regras procedimentais referentes ao processo 
tributário-administrativo. 

2. 0 projeto em referência já teve parecer favorável 
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, competente para 
examinar, em caráter preliminar, a admissibilidade de 
proposições sob os aspectos de constitucionalidade, legalidade, 
juridicidade, regimentalidade e de técnica de redação 
legislativa, podendo, quando for o caso, pronunciar-se sobre o 
mérito (art. 96, I, Resolução n0 389, de 11.12.1996 - Regimento 
Interno da Assembléia Legislativa), sendo o respectivo parecer 
terminativo, quanto à constitucionalidade ou juridicidade da 
matéria (ver art. 97, I, do Regimento Interno). 

Y 

3. Remetidos os autos da proposição à Comissão de 
Orçamento, Finanças e Tributação, f o i determinado o envio do 
projeto à Procuradoria desta Casa Legislativa, para apreciação. 



MENSAGEM N0 6.304 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA E 
COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO E 
TRIBUTÁRIO, SOBRE O RESPECTIVO PROCESSO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

UOBUmVA 

4. Na forma do Regimento interno do Poder 
Legislativo, a Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 
manifestar-se-á, previamente, quando a matéria depender de 
exame dos aspectos financeiros e orçamentários, "guanto â sua 
compatibilidade ou adequação com o Plano Plurianual de 
investimentos, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento 
Anual" (art. 96, II, Regimento Interno), sendo o respectivo 
parecer terminativo, quanto à adequação financeira ou 
orçamentária (ver art. 97, I I , Regimento Interno) . 

I I 

5. Analisando a proposição, portanto, quanto aos 
aspectos financeiros e orçamentários, da competência da 
Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, que determinou a 
remessa do projeto à Procuradoria da Assembléia Legislativa, 
evidenciamos a inexistência, em quaisquer de seus artigos -
todos examinados -, de ofensa a normas constitucionais, ou 
infraconstitucionais, atinentes a finanças públicas. 

6. Examinada a Lei n 0 12.608, de 17.7.1996 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 1997), 
não constatamos incompatibilidades da proposição com aquele 
diploma legal. 

7. A Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício financeiro de 1997 contém, na forma do art. 169, 
parágrafo único, I I , da Carta Federal, e do art. 162, § 2 o, I I , 
da Constituição do Estado do Ceará, autorização específica para 
a concessão de vantagens a pessoal dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta do Estado do Ceará. 

8. Com efeito, o art. 16 da Lei n 0 12.608/96 prevê: 

"Art. 16 - As despesas com pessoal e encargos sociais terão como limite 
máximo, no exercício de 1997, o estabelecido no Art. 1°, da Lei 
Complementar na 82, de 27 de março de 1995, na forma do art. 169, da 
Constituição Federal. 

§r 

§2°-A CONCESSÃO DE QUALQUER VANTAGEM, a criação de cargos 
ou a alteração de carreiras somente será admitida se: 

a) respeitado o limite que trata o presente Artigo; 



MENSAGEM N0 6.304 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA E 
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b) houver dotação orçamentária suficiente para atender às projeções e 
aos acréscimos decorrentes." (ca ixa a l t a nossa) 

C f A A 

UOOUTIVA 

9. Assim sendo, quando os arts. 70 e 79 do projeto 
estabelecem vantagens financeiras a determinados servidores 
públicos, encontram fundamento de validade na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente. 

10. Demais, o projeto, pelo que se pode 
legitimamente defluir, coaduna-se com o art. 16, caput e § 2 o, 
a, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, e com as disposições do 
art. 169, caput, da Constituição Federal, e do art. 162, § I o , 
da Carta Estadual, segundo as quais a despesa com pessoal ativo 
e inativo não poderá exceder os limites estabelecidos em l e i 
complementar federal. 

11. Considerando que a proposição não vindica por 
crédito adicional, têm-se que as despesas decorrentes serão 
suportadas pelos créditos orçamentários da Secretaria da 
Fazenda do Ceará. E quanto aos créditos previstos na l e i 
orçamentária anual do Estado do Ceará, presume-se, 
razoavelmente, que foram aprovados dentro dos limites 
constitucionais para despesas com pessoal. 

12. Também pelo fato da proposição não vindicar 
crédito adicional, temos o atendimento do art. 16, § 2 o, b, da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, do art. 169, parágrafo único, 
I , da Constituição Federal, e do art. 162, § 2 o, I , da Carta 
Estadual, presumindo-se, de forma razoável, e x i s t i r dotação 
orçamentária suficiente para as despesas decorrentes do 
projeto. 

13. Por fim, confrontando a proposição com a Lei n 0 

12.498, de 30.10.1995 (Lei do Plano Plurianual), não 
vislumbramos qualquer incompatibilidade. 

I I I 

14. Pelo exposto posicionamo-nos pela 
admissibilidade da proposição na Comissão de Orçamento, 
Finanças e Tributação, tendo em vista a respectiva adequação 
aos comandos financeiros e orçamentários, constitucionais e 
infraconstitucionais. 

V 
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15. É o nosso parecer, à consideração da egrégia 
Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
24 de junho de 1997. 

«SSSSnS 
c C A • A-

UOBUTIVA 

V 
'#AUj# 

Fernand/b Antônio Costa de Oliveira 
Prod^apor 



rr% 1/ 

Emendas ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n.0 6.304 e 
que trata da organização, estrutura e 
competência do Contencioso 
Administrativo Tributário. 

Emenda Modificativa n . 0 ^ /97. 

Altera a redação do "caput" do art 
8o. 

Art. 1° - O "caput" do art. 8o do referente Projeto de Lei passa a ter a seguinte 
redação: 

Art. 8o - O Contencioso Administrativo Tributário terá dois (02) Vice-Presidentê  
com mandatos iguais aos do Cargo de Presidente, escolhidos e nomeados pelo 
Chefe do Poder Executivo dentre os servidores integrantes do Grupo Ocupacional 
Tributário, Arrecadação e Fiscalização - TAF, sob os mesmos critérios 
estabelecidos para a escolha do Presidente, dispostos no art. 6° desta lei. 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda tem por objetivo tornar mais claro os critérios para seleção e 
indicação dos Vice-Presidentes, enfatizado que serão escolhidos dentre os 
servidores do Grupo TAF, obedecidos os me^os critérios estabelecidos para a 
indicação e escolha do Presidente 

Deputado E 
Líder do PS 



Emenda Aditiva n%729# 

Acrescentar ao final da redação do 
§§ 1° do art 13 os termos que indica. 

Art. 1° - Acrescentar ao final da redação do §§ 1° do art. 13 os seguintes tennos: 

Art. 13' §§1 

podendo ser alterada em razão da existência de entidades representantes de 
classe produtora não filiada a nenhuma das federações, mas que tenha 
representatividade como contribuinte do fisco estadual. 

JUSTIFICATIVA 

As federações da agricultura, indústria, comércio nem sempre têm como filiados 
a globalidade das empresas e ramos empresariais. Portanto, pode existir um ramo 
empresarial, contribuído de várias empresas não filiado a nenhuma federação e 
ter apenas uma entidade que os represente, podendo ser: sindicatos, associações, 
e os mesmos serem contribuintes expressivos do fisco estadual. 

Esta emenda tenta atender a estas situações que provavelmente ocorrerão na 
realidade, com vistas a uma melhor representatividade dos coofnbuintes. 

Deputado 
Líder 



Emenda Modificativa n.0^/97. 

Altera a redação do "caput" do art 
10°. 

Art. I o - O "caput" do art. 10° passa a ter a seguinte redação: 

Art. 10-0 Conselho de Recursos Tributários, Órgão de instância superior do 
Contencioso Administrativo Tributário, compõe-se de 16 (dezesseis) 
Conselheiros e de igual número de suplentes, com representação paritária do 
órgão de administração fazendária e dos contribuintes, nos termos dos artigos 13 
e 14 desta lei, escolhidos dentre pessoas graduadas em cursos de nivel superior, 
de reputação ilibada e de conhecimento em assuntos tributários. 

JUSTIFICATIVA 

É importante ressaltar a composição paritária do Conselho que não está clara no 
art. 10°. O Conselho deve ser constituído, paritariamente, por representantes do 
órgão de administração fazendária e por representantes dos contribuintes. 

Deputado E 
Líder d 



EMENDA SUPRESSIVA N 0 Olf /gy 

Suprime o art. 70 seus itens e parágrafo do 
referido Projeto de Lei. 

de Lei 
Art. 1 o - Fica Suprimido o art. 70, seus itens e parágrafo^ do referido Projeto 

JUSTIFICATIVA 

Os cargos de Presidente, Vice-presidente, Procuradores, Conselheiros 
Tributários do Contenciosos Administrativo e alguns Conselheiros são exercidos por 
servidores estaduais que são instituídos nos mesmos com todas as garantias dos 
vencimentos e vantagens percebidas. Já são pagos para executarem tais tarefas. 

Quanto aos Conselheiros representantes dos contribuintes estão investidos 
nestes cargos para defenderem seus direitos, o que seria uma contradição serem 
pagos para executarem tal tarefa. Portanto, a criação da vantagem remuneratória 
fixada no artigo 70 é um privilégio e atenta contra a moralidade administrativa. 

Eud 
Uder do 



EMENDA SUPRESSIVA N.o£?3/97. 

Suprime o art 79 do Referido 
Projeto de Lei. 

Art. 1° - Fica suprimido o art. 79 do Referido Projeto de Lei. 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei em referência trata da organização e estruturação do 
Contencioso Administrativo e o que dispõe o art. 79 foge desta temática, altera 
uma Lei 15.582 de 30 de abril que deve tratar da organização da Secretaria da 
Fazenda. 

Consideramos que esta alteração deve fazer parte de um Projeto de Lei 
específico, até para dar mais coerência e facilitar a consulta legislação estadual 
vigente. 

Deputado 



/J v - / &t 
Emenda N0 ^^191 X^n^t^V \ 

Emenda Aditiva ao 
Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n0 6304, que trata 
da organização, estrutura e 
competência do contecioso 
administrativo e tributário. 

Cad> /" ^ ^ Âloe>*lftl o_ ^ AJU^AJM^ÍS^ 

/\juh>-ÇJyQ • *A 

Art. 1° - Fica/acrescentado o art. 80 ao Projeto de Lei que acompanha a 
MensagenM^/604/97 e o art. 1° da Lei n0 12.009/92, passam a ter a 
seguinte-redação: 

'Art. 1° - A declaração de existência de crédito tributário formalizado 
através de formulários ou meios eletrónicos, instituídos como obrigações 
acessórias nos termos da legislação tributária, constituirá confissão de dívida, 
instrumento hábil e suficiente para a exigência do referido crédito, consoante 
a presente lei. 

Parágrafo Único -

Sala da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, aos 18 de agosto de 1997. 

/ 

Deputado Mauro Filho 

JUSTIFICATIVA 

Crédito tribuário é o vínculo jurídico de natureza 
obrigacional, por qual o sujeito ativo, o Estado exige do contribuinte, o 
sujeito passivo, o cumprimento do objeto desta relação obrigacional, o 
pagamento de tributo ou da penalidade pecuniária. 



Como afirma os arts. 3̂  e 141 do CT^, uma 
constituído ocrédlto tributário somente sc modificam 
nos casos previstos cm leí, fora dos quais, não pode a autoridade 
administrativa dispensar seu pagamento, nem as suas garantias, sob pena dc 
responsabilidade, por ser a cobrança dc tributo atividade administrativa 
plenamente vinculada. Outrossim, jamais poderá ser rejeitada qualquer 
oportunidade de defesa ao sujeito passivo mediante procedimento 
administrativo de lançamento, pois este lançamento toma-se-á nulo, sem 
nenbuma validade. 

OEstado, assim, temodíreíto de criarocrédíto, não se 
confundídocomaposíçãodaautoridadeadmínístratíva, que temodever 
indeclinável de proceder o lançamento tributário. Portanto, antes do 
lançamento exísteaobrigação, depois do lançamento,ocrédíto. 

O lançamento contecioso, pode ser perfeitamente 
modificado porímpugnaçãodo sujeito passivo, por recurso de oficíoepor 
iniciativa da própria autoridade administrativa, visto ser o lançamento 
passível de modificação, por estar em elaboração, não juridicamente 
concluso. 

Oarantídaaampladefesae ocontradítórioao sujeito 
passivo, temosocrédíto tributário constítuídoelançado com alavraturado 
auto de infiação feita pela autoridade fiscal.Ou seja: através de formulários 
oumeíos eletrónicos do crédito, teremos ínapelavelmente aconfissão de 
dívida do contribuinte junto à Pazenda, podendo, lógico, na esfera 
administrativa ser suspensa a exíbílídade, nos casos já desenhados 
anteriormente pela legislação tributária vigente. 

Apresente EmendaAdítíva, portanto, está cuidando dos 
efeitos desta formalização do crédito, enquanto confissão de dívida do 
contribuinte, plenamente passível de reformulações na órbita administrativa, 
mas que doravante tome-se não mais sujeítaàcontrovérsía legal. 

AEmenda do art. 80 ao Projeto de Eei, que acompanha 
aMensagemn°ó304/97,além do doutrinariamente exposto, entra em fiança 
smtoma normativa com os ar ts .^ ,1^^33e34e^do Projeto de Eei em 
tela. 



H ^ / " 

Emenda N0^/97 

Emenda Modificativa ao 
Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n0 6304, que trata 
da organização, estrutura e 
competência do contecioso 
administrativo e tributário. 

Art. I o - O artigo 76 do projeto de Lei que acompanha a Mensagem n0 

6304/97, passa a ter a seguinte redação : 

"Art 76 - Ficam extintos, com trânsito em julgado das decisões 
proferidas em Primeira Instância, os processos cujos recursos de ofício 
decorentes de declaração de nulidade, extinção ou improcedência estejam 
pendentes de julgamento em Segunda Instância, desde que os valores 
originais, exigidos nos Autos de Infração e Apreensão de mercadorias, sejam 
inferiores a 5.000 (cinco mil) UFIR's. 

Parágrafo Único -

Sala da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, aos 18 de agosto de 1997. 

^ 

Deputado Mauro Filho 

JUSTIFICATIVA 

Um dos objetivos do processo, seja judicial ou administrativo, 
é a aplicação do direito, como também fazer valer um direito não 
controvertido, evitando que as decisões das causas resultem inúteis face o 



^ 

^ 

seu perecuueu^ eomo bem auxi^ o CPC eomo legação adjetiva e 
supletiva 

Paee ao congestionamento reeursal no Couselo deRecursos 
Tributários, sobrecarregando com forte desgaste julgadores, contributntese 
seus representantes legais e a Procuradoria do Estado, tal Emenda 
Modificativa vem contribuir comaagllldadefimctonal da Pazenda Pública, 
elevando para 5.000 UPfR^sollmlte para Impetração de recursos de oficio, 
quandoaPazendaPúbllcasofier,notodoouemparte, decisões contrárias. 
Valeressaltaraslntonlanormativadapresente Emenda com os conteclosos 
eivados de nulidade, de que trataoart. 32 do Projeto de Eei, bem como nos 
casos defaltadecapacldadeprocessualpara dar andamentoàsaçõesem 
processos que se verifiquem Improcedentes por carecer delegltlmldade ou 
extintos por satisfação do pagamento devtdoecomprovado. 

Utilizando, portanto, princípios de economia processual, pois 
delimita enormemente a capacidade recursal de oficio da Pazenda face 
decisões contrárias^da proporcionalidade, vez quebeneficiaospequenos 
litigantes sempre em contenciosos inferiores ao limite referido, evitando 
assim, as procrastinações recursais geradoras da ineficácia das decisões 
recorridaŝ  sem que, nossa Emenda, maculeoprincipio da ampla defesae 
contraditório, tendo em vista que as decisões proibitivas de recursos 
respeitado os limites de UPlR ŝ, não serão as prejudiciais aos contribuintes 
no todo ou em parte, masáPazenda Pública. 

Assim,comaaprovação da presente Emenda, grande parte 
dos conteciosos serão terminativos em Primeira Instância, sem demora 
temporalparacumprimentodas decisões benéficasâuma grande parcela de 
contribuintes, pois inexistiria prazos para procrastinação, diminuindo 
sensivelmente as atividades julgadoras e arrefecendo a própria relação 
contecioso, pois na maioria dos processos cumprirá a Pazenda Pública 
decisões ondeoméritoécontrárioàsi mesma. 

Teremosportanto,uma máquina conteciosa administrativa 
tributária ágil, célere, democráticaeproporcional ao poder contributivo dos 
su^eitospassivos, beneficiandoobjetivamentetalEmendaModificativa, as 
partes litigantes em conteciosos. 



Emenda N 0 ^ /97 

Emenda Modificativa ao 
Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n0 6304, que trata 
da organização, estrutura e 
competência do contecioso 
administrativo e tributário. 

Art. 1° - O inciso I do artigo 44 do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 6304/97, passa a ter seguinte redação : 

"Art. 44 - Não serão objeto de recurso de oficio as decisões de Primeira 
Instância: 

I - contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda Pública Estadual, desde que 
o valor originário exigido no Auto de Infração seja inferior a 5.000 (cinco 
mil) UFIR s, ou qualquer outro índice oficial que a substitua; 

II- ". 

Sala da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, aos 18 de agosto de 1997. 

L-
Deputado Mauro Filho 

JUSTIFICATIVA 

Um dos objetivos do processo, seja judicial ou administrativo, 
é a aplicação do direito, como também fazer valer um direito não 
controvertido, evitando que as decisões das causas resultem inúteis face o 
seu perecimento, como bem auxilia o CPC como legislação adjetiva e 
supletiva. 



Face ao congestionamento rectal no Conselho de Recurso 
Tributários, sobrecarregando com forte desgaste julgadores, contribumtesea^^^^^ 
Procuradoria do Fstado, tal Fmenda Modificativa vem contribuir com a 
agilidade fimcional da Fazenda Pública, elevand 
para impetração de recursos, quandoaFazenda Pública sofier, no todo ou em 
parte, decisões contrárias. 

Utilizando, portanto, princípios de economia processual, pois 
delimita enormemente a capacidade recursal da própria Fazenda face 
decisões contrárias^da proporcionalidade, vezquebeneficiaospequenos 
litigantes sempre em contenciosos inferiores ao limite referido, evitando 
assim, as procrastinações recursais geradoras da ineficácia das decisões 
recorridas,sem que, nossa Fmenda,maculeoprincipio da ampla defesae 
contraditório, tendo em vista que as decisões proibitivas de recursos 
respeitado os limites de UFlR ŝ, não serão as prejudiciais aos contribuintes 
no todo ou em parte, masáFazenda Pública. 

Assim,comaaprovaçãodapresenteFmenda, grande parte 
dos conteciosos serão terminativos em Primeira Instância, sem demora 
temporalparacumprimentodas decisões benéficasâuma grande parcela de 
contribuintes, pois inexistiria prazos para procrastinação, diminuindo 
sensivelmente as atividadesjulgadorasearrefecendoarelaçãoconteciosa, 
pois na maioria dos processos cumpriráaFazenda Pública decisões ondeo 
méritoécontrárioàsimesma.Teremosportanto,uma máquina conteciosa 
administrativatributáriaágil, célere, democráticae proporcional ao poder 
contributivo dos sujeitos passivos, beneficiando objetivamente tal Fmenda 
Modificativa, as partes litigantes em conteciosos. 
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Dispõe sobre a organização, estrutura e competência do 
Contencioso Administrativo Tributário, sobre o 
respectivo processo e dá outras providências. 

z 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

T l T U L O I 

DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Art. I o . O Contencioso Administrativo Tributário é órgão central integrante da estrutura 
da Secretaria da Fazenda, diretamente vinculado ao Titular da Pasta, e terá a sua estrutura, organização 
e competência definidos na presente Lei. 

Parágrafo único. O Contencioso Administrativo Tributário é sediado em Fortaleza. 

C A P Í T U L O I 

DA COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Art. 2o. Ao Contencioso Administrativo Tributário compete decidir, no âmbito 
administrativo, as questões decorrentes de relação juridica estabelecida entre o Estado do Ceará e 
sujeito passivo de obrigação tributária, nos seguintes casos: 

I - exigência de crédito tributário; 
I I - restituição de tributos estaduais pagos indevidamente; 
I I I - penalidades e demais encargos relacionados com os incisos anteriores. 
Parágrafo único. A competência prevista neste artigo restringe-se às situações oriundas de 

Autos de Infração. 
Art. 3o. Compete ao Contencioso Administrativo Tributário, na sua composição plena, 

editar Provimento acerca de matéria processual. 
Art. 4o. A representação dos interesses do Estado junto ao Contencioso Administrativo 

Tributário compete à Procuradoria Geral do Estado, na conformidade do disposto no Art. 151, II , da 
Constituição do Estado do Ceará. 
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C A P I T U L O I I 

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO 

S E Ç Ã O I 

DA ESTRUTURA 

Art. 5o. O Contencioso Administrativo Tributário compõe-se dos seguintes órgãos: 
I - Conselho de Recursos Tributários: 
a) Conselho Pleno; 
b) Câmaras de Julgamento; 
I I - Célula de Julgamento de I a Instância 
I I I - Célula de Perícias e Diligências; 
IV - Célula de Consultoria e Planejamento; 
V - Célula de Suporte ao Processo Administrativo Tributário; 
VI - Célula de Apoio Logístico. 

S E Ç Ã O I I 

DA PRESIDÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Art. 6o. O Contencioso Administrativo Tributário será dirigido por um Presidente, 
escolhido e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo dentre servidores integrantes do Grupo 
Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduado em curso 
de nível superior, de preferência em Direito, de reconhecida experiência em assuntos tributários e 
notória idoneidade moral, para cumprir mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida uma única 
recondução. 

Parágrafo único. O Presidente do Contencioso Administrativo Tributário investe-se, 
automaticamente, na função de Presidente do Conselho de Recursos Tributários. 

Art. 7o. Compete ao Presidente do Contencioso Administrativo Tributário: 
I - representar o Contencioso Administrativo Tributário; 
I I - exercer a superior administração do Órgão, expedindo os atos administrativos 

necessários; 
I I I - designar servidores lotados no Contencioso Administrativo Tributário para 

cumprimento de tarefas específicas; 
FV - solicitar ao Secretário da Fazenda a realização de cursos, treinamentos ou atividades 

similares que contribuam para o aperfeiçoamento dos servidores do Órgão; 
V - aplicar sanções administrativas disciplinares aos servidores do Órgão; 
VI - designar os Conselheiros para comporem as Câmaras de Julgamento; 
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VII - conceder licença aos Conselheiros, na forma que se dispuser em regulamento; 
VIÍI - submeter a despacho do Secretário da Fazenda o expediente que depender de sua 

decisão; 
IX - apresentar ao Secretário da Fazenda, semestralmente, relatório das atividades do 

Contencioso Administrativo Tributário; 
X - presidir as sessões do Conselho Pleno; 
XI - submeter, por intermédio do Secretário da Fazenda, à homologação do Chefe do 

Poder Executivo, a jurisprudência administrativo-tributária sumulada nos termos do inciso V do Art. 
11 desta Lei. 

XII - decidir, em despacho fundamentado, a respeito da admissibilidade dos recursos 
especial e extraordinário; 

XIII - encaminhar, mensalmente, para o setor competente cópia das decisões definitivas 
proferidas nos processos relativos a fatos que se constituam em crimes contra a ordem tributária, 
tipificados na Lei 8.137, de 27 de dezembro de 1990. 

XIV - exercitar as demais atribuições inerentes às funções de seu cargo, na forma que se 
dispuser em regulamento. 

S E Ç Ã O I I I 

DAS VICE-PRESIDÊNCIAS DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Art. 8o. O Contencioso Administrativo Tributário terá 2 (dois) Vice-Presidentes, com 
mandatos iguais aos do Cargo de Presidente, escolhidos e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, 
dentre os servidores integrantes do Grupo Ocupacional Tributário, Arrecadação e Fiscalização-TAF, 
sob os memos critérios estabelecidos para a escolha do Presidente, dispostos no Art. 6o. desta Lei. 

Parágrafo único. Os Vice-Presidentes do Contencioso Administrativo Tributário, 
denominados Primeiro é Segundo Vice-Presidentes, investem-se, respectivamente, nas funções de 
Presidente da Primeira e da Segunda Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, 
quando da realização das sessões daqueles còlegiados. 

Art. 9o. Compete aos Vice-Presidentes do Contencioso Administrativo Tributário: 
I - substituir o Presidente do Contencioso Administrativo Tributário, temporariamente, 

em seus impedimentos ou afastamentos, morte ou renúncia, na forma como se dispuser em 
regulamento; 

I I - presidir as sessões das Câmaras de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários; 
I I I ' assessorar o Presidente do Contencioso Administrativo Tributário em assuntos de 

interesses do Órgão, especialmente os de natureza processual;. 
IV' praticar os demais atos inerentes às suas funções . 
Parágrafo único. Os Vice-Presidentes participarão das sessões do Conselho Pleno, sem, 

entretanto, ter direito a voto. 
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S E Ç Ã O I V 

DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS 

Art. 10. O Conselho de Recursos Tributários, Órgão de instância superior do Contencioso 
Administrativo Tributário, compõe-se de 16 (dezesseis) Conselheiros e igual número de Suplentes, 
escolhidos dentre pessoas graduadas em curso de nível superior, de preferência em Direito, de 
reputação ilibada e reconhecida experiência em assuntos tributários, observado o critério de 
representação paritária, conforme o disposto nos Arts. 13 e 14 desta Lei e no respectivo Regulamento. 

§ 1°. Os Conselheiros Titulares e Suplentes terão mandato de 2 (dois) anos, sendo 
permitida sua recondução uma única vez. 

§ 2o. A composição do Conselho de Recursos Tributários será renovada de 2 (dois) em 2 
(dois) anos, em até 50% (cinquenta por cento) de seus membros, observado o critério de 
representação paritária. 

Art. 11. O Conselho de Recursos Tributários reunir-se-á em sessão plenária, na forma 
como dispuser o Regimento, para: 

I * conhecer e decidir sobre recursos especial, extraordinário; 
II - editar provimento, na forma estabelecida no Art. 32 desta Lei; 
I I I - discutir e aprovar sugestões de modificação da legislação tributária, material e 

processual; 
IV' propor alteração ou reforma do Regimento do Conselho de Recursos Tributários; 
V * deliberar sobre matéria administrativa de interesse do Órgão; 
V I ' sumular, semestralmente, a jurisprudência resultante de suas reiteradas decisões, na 

forma que se dispuser em regulamento. 
Art. 12. O Conselho de Recursos Tributários compõe-se de 2 (duas) Câmaras de 

Julgamento, denominadas Primeira e Segunda Câmaras de Julgamento do Conselho de Recursos 
Tributários. 

Parágrafo único. Cada Câmara de Julgamento será integrada por 8 (oito) Conselheiros 
Titulares e igual número de Suplentes, observado o critério de representação paritária. 

Art. 13. Os Conselheiros e Suplentes representantes dos contribuintes serào indicados 
pelas Federações do Comércio, da Indústria, da Agricultura e das Micros e Pequenas Empresas do 
Estado do Ceará, obedecidos os critérios legais de qualificação estabelecidos no Art. 10 desta Lei. 

§ I o . Cada uma das Federações aludidas neste artigo terá direito a 4 (quatro) representantes 
no Conselho de Recursos Tributários, sendo 2 (dois) Conselheiros Titulares e 2 (dois) Suplentes. 

§ 2o. A indicação de que trata o caput deste artigo será feita através de lista que contenha o 
triplo das vagas destinadas a cada Federação, competindo ao Chefe do Poder Executivo escolher e 
nomear os Conselheiros Titulares e Suplentes. 

Art. 14. Os Conselheiros Titulares e Suplentes representantes da Fazenda Estadual serão 
indicados em lista tríplice pelo Secretário da Fazenda, escolhidos e nomeados pelo Chefe do Poder 
Executivo, obedecidos os critérios estabelecidos nos Arts. ó 2 e 10 desta Lei. 

§ 1°. Na composição dos Conselheiros Titulares representantes da Fazenda Estadual, um 
quarto das vagas será destinado aos Julgadores de Primeira Instância, Peritos e Consultores Tributários 
do Órgão. 
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§ 2o. Os Conselheiros Suplentes de que trata o caput deste artigo serão escolhidos 
preferencialmente dentre os servidores ocupantes das funções de Julgador de Primeira Instância, Perito 
e Consultor Tributário do Órgão. 

S E Ç Ã O V 

DAS CÂMARAS DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS 

Art. 15. Às Câmaras de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários compete 
conhecer e decidir, sobre: 

I - recursos voluntários interpostos pelo sujeito passivo de obrigações tributárias e pelo 
requerente em Procedimento Especial de Restituição; 

I I - recursos de ofício interpostos por Julgadores de Primeira Instância. 
Art. 16. Junto a cada Câmara de Julgamento funcionará um Procurador do Estado, 

designado pelo Procurador Geral do Estado, competindo-lhe; 
I - manifestar-se, através da emissão de pareceres nos processos submetidos a julgamento 

em Segunda Instância, acerca da legalidade dos atos da Administração Tributária; 
I I - recorrer, quando considerar cabível e oportuno aos interesses do Estado, das decisões 

contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda Estadual; 
I I I - representar administrativamente contra agentes do Fisco que, por ação ou omissão, 

dolosa ou culposa, devidamente verificadas no processo tributário, causarem prejuízo ao Erário 
Estadual. 

IV- sugerir às autoridades competentes, através da Presidência do Contencioso 
Administrativo Tributário, a adoção de medidas administrativas ou judiciais que visem a resguardar a 
Fazenda Pública Estadual de danos que possam ser causados por qualquer sujeito passivo de 
obrigações tributárias. 

Parágrafo único. Os Procuradores do Estado que funcionarem junto às Câmaras de 
Julgamento serão designados para participar das sessões do Conselho Pleno, na forma como se 
dispuser em regimento. 

S E Ç Ã O V I 

DAS CÉLULAS 

Art. 17. As atribuições dos componentes das Células de Suporte ao Processo 
Administrativo Tributário, Consultoria e Planejamento, Perícias e Diligências e Apoio Logístico serão 
definidas em regulamento. 
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Àrt. 18. À Célula de Julgamento de T Instância compete conhecer e decidir, através dos 

Julgadores de Primeira Instância, acerca da exigência do crédito tributário e do pedido de restituição 
de tributos estaduais. 

Parágrafo único. Os Julgadores de Primeira Instância obrigam-se a recorrer de ofício das 
decisões contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda Estadual, ressalvadas as hipóteses de que trata o 
Art. 44 desta Lei. 

Art. 19. A função de Julgador de T Instância será exercida por servidor integrante do 
Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduado em 
curso de nível superior, de preferência em Direito, de reconhecida experiência em assuntos tributários, 
designado pelo Secretário da Fazenda. 

T l T U L O I I 

DO PROCESSO 

C A P Í T U L O I 

DAS PARTES E DA CAPACIDADE PROCESSUAL 

Art. 20. São partes no Processo Administrativo-Tributário o Estado do Ceará, o sujeito 
passivo da obrigação tributária, ou o requerente no Procedimento Especial de Restituição. 

Art. 21. A parte comparecerá ao Contencioso Administrativo Tributário pessoalmente ou 
representado por advogado legalmente constituído. 

C A P Í T U L O I I 

DO PROCEDIMENTO 

Art. 22. Aplica-se ao Processo Administrativo-Tributário a que se refere o item I do Art. 2-
desta Lei o procedimento ordinário. 

§ I o . Aos Processos Administrativo-Tributários fundados em atraso de recolhimento de 
tributos estaduais, retenção de mercadorias encontradas em situação fiscal irregular e obrigações 
acessórias na forma definida em regulamento, aplica-se o procedimento sumário. 

§ 2o. Ao Procedimento Especial de Restituição aplica-se o rito sumário. 
§ 3o. Os Processos Administrativo-Tributários relativos a fatos que se constituam em 

crimes contra a ordem tributária, tipificados na Lei 8.137, de 27 de dezembro de 1990, serão julgados 
prioritariamente. 

C A P Í T U L O I I I 
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(ConLAutô . N0.58 - pág. 7) 

/ /m 
ASSEMBLBA 
UGBÚVTIVA DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS 

S E Ç À O I 

DA FORMA E DOS ATOS 

Art. 23. Os atos e termos processuais independem de forma determinada, senão quando 
expressamente exigida pela legislação. 

Art. 24. Os atos serão públicos, exceto quando o sigilo se impuser por motivo de ordem 
pública, caso em que será assegurada a participação da parte ou do seu advogado. 

S E Ç Ã O I I 

DAS INTIMAÇÕES 

Art. 25. Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, 
para que faça ou deixe de fazer alguma coisa. 

Parágrafo único. Os despachos de mero expediente independem de intimação. 
Art. 26. A intimação far-se-á sempre na pessoa do autuado ou responsável e do fiador, ou 

do requerente em Procedimento Especial de Restituição, podendo ser firmada por sócio, mandatário, 
preposto, ou advogado regularmente constituído nos autos do processo, pela seguinte forma: 

I - por servidor fazendário, mediante entrega de comunicação subscrita pela autoridade 
competente; 

I I - por carta, com aviso de recebimento; 
I I I - por edital. 
§ 1°. Quando feita na forma estabelecida no inciso I deste artigo, a intimação será 

comprovada pela assinatura do intimado na via do documento que se destina ao Fisco. 
§ 2o. No caso de recusa por parte do intimado em apor nota de ciente ao respectivo 

documento, o servidor fazendário intimante declarará essa circunstância e colherá a assinatura de duas 
testemunhas, identificando-as pelo nome legível e completo, endereço e identidade, valendo assim 
como intimação. 

§ 3o. Quando feita na forma prevista no inciso II, a intimação será comprovada pela 
assinatura do intimado, seu representante, preposto, empregado ou assemelhado, no respectivo aviso 
de recepção, ou pela declaração de recusa firmada por servidor da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos. 

§ 4o. Far-se-á a intimação por edital, na Capital, por publicação no Diário Oficial do Estado 
e, no Interior, por afixação em local acessível ao público, no prédio em que funcionar o órgão 
intimador, sempre que encontrar-se a parte em lugar incerto e não sabido, ou quando não se efetivar 
por uma das formas indicadas nos incisos I e II deste artigo. 
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§ 5o. Considera-se feita a intimação: 
I - na data da juntada ao processo do documento destinado ao Fisco, se realizada por 

servidor fazendário; 
I I - na data da juntada ao processo do aviso de recepção, se realizada por carta; 
I I I - 5 (cinco) dias após a data de sua publicação ou afixação, se realizada por edital. 
§ 6o. A intimação válida deverá conter: 
I - a identificação do sujeito passivo da obrigação tributária ou do requerente no 

Procedimento Especial de Restituição, juntamente com a do seu advogado; 
I I - a indicação do prazo, da autoridade a quem deve ser dirigida a impugnação ou o 

recurso e do endereço do Contencioso Administrativo Tributário; 
I I I - o resultado do julgamento contendo, quando for o caso, a exigência tributária. 

S E Ç Ã O I I I 

DOS PRAZOS 

Art. 27. Os atos processuais realizar-sé-ão nos prazos que se seguem, sem prejuízo de 
outros especialmente previstos: 

1-3 (três) dias para os fiscais autuantes encaminharem à autoridade competente o auto de 
infração com os documentos que lhes devam acompanhar, contados da data do ciente ou da recusa do 
autuado. 

I I -10 (dez) dias para: 
a) apresentação de defesa ou de recurso voluntário, ou liquidação do crédito tributário no 

processo de procedimento sumário; 
b) o autuado manifestar-se sobre o laudo pericial; 
I I I - 15 (quinze) dias para: 
a) realização de diligências, contados da data de distribuição do processo; 
b) proceder a intimação das decisões proferidas pelo Órgão. 
IV- 20 (vinte) dias para apresentação de defesa ou de recurso voluntário, ou liquidação do 

crédito tributário no processo de procedimento ordinário; 
V - 30 (trinta) dias para : 
a) julgamento em primeira instância, contados da data de distribuição do processo; 
b) emissão de parecer técnico pelo Consultor Tributário, contados da data de distribuição 

do processo; 
c) interposição de recurso especial ou liquidação do crédito tributário; 
d) manifestação sobre recurso especial; 
VI- 60 (sessenta) dias para realização de perícia, contados da data de distribuição do 

processo, prorrogável em até 30 (trinta) dias, a critério do chefe imediato; 
§ I o . Não havendo prazo expressamente previsto, o ato processual será praticado no prazo 

de 5 (cinco) dias. 
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§ 2o. Antes de seus vencimentos e a requerimento da parte interessada, os prazos para 

impugnação, recurso ou manifestação sobre laudo pericial, serão dilatados em 10 (dez) dias, por 
despacho da autoridade competente, na forma como se dispuser em regulamento. 

§ 3°. Excepcionalmente, em razão da relevância ou complexidade da matéria, os prazos 
previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso V, ajuízo da autoridade competente, poderão ser dilatados em 
igual período. 

Art. 28. Os prazos serão contínuos, excluindo-se de sua contagem o dia do início e 
incluindo-se o do vencimento. 

Art. 29. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na repartição em 
que tramite o processo ou deva ser praticado o ato. 

Art. 30. Serão realizados preferencialmente os atos que devam ser praticados por 
repartições, estabelecimentos e ofícios públicos, por solicitação do Contencioso Administrativo 
Tributário. 

Art. 31. Em nenhum caso, a apresentação, no prazo legal, de impugnação ou de recurso a 
órgão fazendário incompetente prejudicará o direito da parte, fazendo-se, de ofício, a imediata remessa 
ao órgão competente. 

S E Ç Ã O IV 

DAS NULIDADES 

Art. 32. São absolutamente nulos os atos praticados por autoridade incompetente ou 
impedida, ou com preterição de qualquer das garantias processuais constitucionais, devendo a nulidade 
ser declarada de ofício pela autoridade julgadora. 

§ I o . A participação de autoridade incompetente ou impedida não dará causa a nulidade do 
ato por ela praticado, desde que dele participe uma autoridade com competência plena e no efetivo 
exercício de suas funções. 

§ 2°. Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade hão resultar prejuízo para as partes. 

§ 3°. Nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha 
concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse. 

§ 4°. Não será declarada a nulidade de ato processual que não houver influído na apuração 
dos fatos ou na decisão da causa; 

§ 5°. Não se tratando de nulidade absoluta, considera-se sanada se a parte a quem aproveite 
deixar de argui-la na primeira ocasião em que se manifestar no processo. 

§ 6°. No pronunciamento da nulidade, a autoridade declarará os atos a que ela se estende, 
chamando o feito à ordem para a fins de regularização do processo. 

§ 7o. A nulidade de qualquer ato só prejudicará os posteriores que dele sejam consequência 
ou dependam. 

C A P I T U L O I V 
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DESPROVAS 

Art. 33. Todos os meios legais são hábeis^ 
Art. 34.Todos temodever de eoiaborareomoComeneiosoAd^inis^ivoTrib^ 

paraodeseobrimemo da verdade. 
^^.Os órgãos do ComeneiosoAdmimstmtivoTributãrio podem ordenar queaparte, ou 

terceiro, exiba documento, livro ou eoisa, que estejam ou devam estar na sua guarda, presumindo-se 
verdadeiros, nocaso de recusainjustificada,os fatos aserem apurados pelaexibição, podendo, 
também, ouvir pessoas para esclarecimentosdos fatos. 

^^.Odever previsto neste artigo não abrangeaprestação de informações ouaexibição 
de documento, livro ou coisa,arespeito dos quaisoinfbrmante esteja legalmente obrigadoaguardar 
sigilo em razão do cargo, fonção, ministério, ofício ou profissão. 

Art. 35.Aprova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação. 
Art. 36. Salvo motivo de força maior, devidamente comprovado, ou caso de prova em 

contrária, somente poderá ser requeridaajuntada de documento,arealização de pericia ou qualquer 
outra diligência, por ocasião da impugnação ou da interposição de recurso. 

Art. 37. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente o seu 
convencimento, podendo determinar as diligências que entender necessárias. 

C A P I T U L O V 

DA SUSPENSÃO DO PROCESSO 

Art. 38. Suspende-se o processo pela morte ou perda da capacidade processual do 
impugnante ou requerente no Procedimento Especial de Restituição, do recorrente, ou do seu 
representante legal, promovendo-se a imediata intimação do sucessor para integrar o processo. 

Parágrafo único. Durante a suspensão, é defeso à autoridade competente praticar qualquer 
ato no processo, ressalvados aqueles de natureza urgente, a fim de evitar dano irreparável. 

C A P I T U L O V I 

DOS RECURSOS 

Art. 39. Das decisões proferidas em primeira instância, contrárias ao autuado ou ao 
requerente no Procedimento Especial de Restituição, no todo ou em parte, caberá recurso voluntário 
para o Conselho de Recursos Tributários, nos prazos de dez (10) ou vinte (20) dias, conforme o caso. 
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Art.^Quando as decisõesaque se re^emoartigo anterior forem ^ 

em parte,àFazenda Estadual,na formaaser definida em regulamento, deveráoJu^ 
Instâneia interpor reeurso de ofieioparaoConse^ no 
Art.44 desta Eei. 

Art. 4LOJulgador de Primeira Instância também recorrerá, de ofieio, quando, em deeisão 
fundamentada, reconhecer ocorrência de nulidade processual insanável ou de extinção, salvo nos c^^ 
previstos no Art.44 desta Lei. 

Art.42. As sessões do Conseibo deRecursosTributários serãopúblicas,ressalvadoo 
disposto no Art. 24 desta Lei. 

Parágrafo único. Antes de iniciada a votação, será assegurado o uso da palavra, 
sucessivamente, aoProcuradordoEstadoeao recorrente, ou seu advogado, na forma definida em 
regimento. 

Art. 43.QuandoaCâmara de Julgamento não acolberadeclaração de nulidade ou de 
extinção do feito, proferida em 1̂  Instância, deveráoprocessoretomaràinstância originária paraa 
realização de novo julgamento. 

Art. 44. Não serão objeto de recurso de oficio as decisões de Primeira Instância: 
I -contrárias,no todoouemparte, àPazendaPúblicaEstadual,desdequeo valor 

originário exigido no Auto de Infração seja inferiora .̂OOO (cinco mil) UPlR ŝ, ou qualquer o 
indice oficial queasubstitua; 

H-cu^a extinção se der pelo pagamento devidamente comprovado do valor exigido pelo 
Auto de Infração. 

Art. 45. Caberá Recurso Especial das decisões das Câmaras de Julgamento para o 
ConselboPleno, em caso de divergência entrearesoluçãorecorridaeoutra da mesma Câmara, de 
Câmara diversa ou do próprio Conseibo Pleno, quando tiverem apreciado matéria semelhante. 

^^.Crecurso deverá ser instruído com cópia de decisão tida como divergente ou 
indicação de publicação idónea, definida como tal no Regimento. 

^2^Deveorecorrentef^damentarseurecursoexplicitandoonexodeidentidadeentre^ 
decisões tida^ como divergentes. 

Art. 46. Caberárecurso extraordinário dadecisão daCâmara de Julgamento para o 
Conseibo Pleno, na bipótese daquela ser contrária, no todo,àdecisão de primeira instância, desde que, 
cumulativamente: 

I Dadecisão daCâmara deJulgamento não tenba sido unânime; e 
H-aCâmarade Julgamento tenbadeixadodeapreciarmatériadefatooudedireito 

analisada pelojulgador de primeira instância. 
Art. 47.Cs recursos EspecialeExtraordinário deverão ser dirigidos aoPresidente do 

Conseibo deRecursosTributários, que decidirá, mediante despacbofundamentado, quanto às suas 
admissibilidades. 

C A P I T U L O V I I 

DACRATUIDADEOCPRCCESSCEDCRECIMEPRCCESSUAL 
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Art. 48. Os processos no Contencioso Administrativo Tributário são gratuitos e não 
dependem de garantia de qualquer espécie. 

Art. 49. Aplicam-se, supletivamente, aos Processos Administrativo-Tributários as normas 
do Código de Processo Civil. 

T Í T U L O I I I 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO - TRIBUTÁRIO 

C A P Í T U L O I 

DO CONTRADITÓRIO E DA FORMAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO -
TRIBUTÁRIO 

Art. 50. Instaura-se a relação contenciosa administrativa pela impugnação à exigência do 
crédito tributário ou pela revelia. 

§ I o . O crédito tributário será composto pelo valor do tributo, da multa integral, dos juros e 
demais acréscimos legais. 

§ 2o. Formaliza-se a exigência do crédito tributário pela intimação regularmente feita ao 
sujeito passivo, seu mandatário ou preposto. 

§ 3o. O impugnante poderá depositar em dinheiro, em qualquer fase do processo, o total 
atualizado do valor do crédito tributário exigido pelo auto de infração, para elidir a incidência de 
atualização monetária, a partir da efetivação do depósito, conforme dispuser o Regulamento. 

Art. 51. Considerar-se-á revel o autuado que não apresentar impugnação no prazo legal. 
Parágrafo único - A revelia não impedirá a presença da parte no feito, que o receberá no 

estado em que se encontrar, vedada a reabertura de fases preclusas. 
Art. 52. A impugnação deverá conter: 
I - a indicação da autoridade julgadora a quem é dirigida; 
I I - a qualificação do autuado; 
I I I - as razões de fato e de direito em que se fundamenta; 
IV- a documentação probante de suas alegações; 
V - a indicação das provas cuja produção é pretendida. 
Parágrafo único. Quando requerida a prova pericial, constarão do pedido a formulação 

dos quesitos e a completa qualificação do assistente técnico, se indicado. 
Art. 53. A perícia será efetuada por profissional legalmente habilitado. 

C A P I T U L O I I 

DA EXTINÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO 

Art. 54. Extingue-se o processo: 
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I - Sem julgamento do mérito: 
a) quando a autoridade julgadora acolher a alegação de coisa julgada; 
b) quando não ocorrer a possibilidade jurídica, a legitimidade da parte e o interesse 

processual; 
c) pela decadência; 
d) pela remissão; 
e) pela anistia, quando o crédito tributário se referir apenas à multa; 
f) com a extinção do crédito tributário pelo pagamento. 
I I - Com julgamento do mérito: 
a) quando confirmada em última instância a decisão absolutória de primeiro grau, objeto 

do recurso de ofício; 
b) com a extinção do crédito tributário, pelo pagamento, quando confirmada em última 

instância a decisão parcialmente condenatória de primeiro grau, objeto do recurso de ofício. 

T l T U L O I V 

DO PROCEDIMENTO ESPECIAL DE RESTITUIÇÃO 

C A P Í T U L O I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 55. O Procedimento Especial de Restituição rege-se pelo disposto nesta Lei e na 
forma que se dispuser em regulamento, observando-se, ainda, as determinações contidas na Lei 
12.670, de 27 de dezembro de 1996 e seu Regulamento. 

C A P I T U L O I I 

DA FORMAÇÃO DO PROCEDIMENTO ESPECIAL DE RESTITUIÇÃO 

Art. 56. Os tributos estaduais, as penalidades pecuniárias e seus acréscimos legais, bem 
como as atualizações monetárias oriundos de autos de infração tidos como indevidamente recolhidos 
ao Erário Estadual poderão ser restituídos, no todo ou em parte, a requerimento do interessado. 

§ I o . Julgado definitivamente o pedido, total ou parcialmente procedente, observar-se-á o 
que segue: 

I - a restituição será sempre autorizada pelo Secretário da Fazenda, e será feita sob a 
forma de compensação com débitos fiscais regularmente constituídos; 

II - a restituição total ou parcial de imposto dá lugar à restituição, na mesma proporção, da 
multa, dos juros e demais acréscimos legais recolhidos; 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



IM 

(Cont. Autog. N0.58 - pág. 14) / c T ^ ^ c N 

v^l. , tèv* y j ^ 
-

ASSEMBLEIA ^ ! g ^ 
LEGÍSLATIVA 

IH- a importância a ser restituída será atualizada monetariamente pelos mesmos critérios 
aplicáveis à cobrança do crédito tributário; 

§ 2o. A restituição poderá, também, ser efetuada em moeda corrente, na impossibilidade de 
aproveitamento como crédito fiscal do valor a ser restituído. 

C A P Í T U L O I I I 

DA EXTINÇÃO DO PROCEDIMENTO ESPECIAL DE RESTITUIÇÃO 

Art. 57. Aplica-se ao Procedimento Especial de Restituição as disposições constantes do 
Art. 54 desta Lei, no que couber. 

T Í T U L O V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

C A P Í T U L O I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 58. Vagando os cargos de Presidente, Vice-Presidente e de Conselheiro, o Chefe do 
Poder Executivo escolherá e nomeará seus substitutos, outorgando-lhes mandato para completar o 
período de seus antecessores. 

Art. 59. Nas ausências simultâneas do Presidente do Contencioso Administrativo 
Tributário e de seus Vice-Presidentes, as questões administrativas serão resolvidas pelo Orientador da 
Célula de Julgamento de Primeira Instância. 

Art. 60. A redução de que trata o inciso III do Art. 127 da Lei 12.670, de 27 de dezembro 
de 1996, aplica-se, exclusivamente, às decisões condenatórias proferidas pela I a . e 2a. Câmaras de 
Julgamento. 

Art. 61. A função de perito será exercida por servidor integrante do Grupo Ocupacional 
Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduado em Ciências Contábeis, 
com inscrição regular no Conselho Regional de Contabilidade e comprovada experiência em assuntos 
contábeis, designado pelo Secretário da Fazenda. 

Parágrafo único. A Célula de Perícias e Diligências será orientada por servidor integrante 
do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, indicado 
pelo Secretário da Fazenda e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, obedecidos os critérios 
exigidos para a função de perito, estabelecidos no caput deste artigo. 

Art. 62. A Célula de Julgamento de 1° Instância será orientada por servidor integrante do 
Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, indicado pelo 
Secretário da Fazenda e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, obedecidos os critérios exigidos 
para os julgadores de 1* instância, estabelecidos no Art. 19 desta Lei. 
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LEGISLATIVA Art. 63. A Célula de Consultoria e Planejamento será composta por servidores integrantes 

do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduados 
em curso de nível superior, de preferência em Direito, de reconhecido saber e experiência em assuntos 
tributários, designados pelo Secretário da Fazenda. 

Parágrafo único. A Célula de Consultoria e Planejamento será orientada por servidor 
integrante do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, 
indicado pelo Secretário da Fazenda e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, obedecidos os 
critérios exigidos para os componentes da Célula, estabelecidos no caput deste artigo. 

Art. 64. A Célula de Suporte ao Processo Administrativo Tributário será orientada por 
servidor integrante do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo 
exercício, graduado em curso de nível superior, de preferência em Direito, de reconhecida experiência 
em assuntos tributários, indicado pelo Secretário da Fazenda e designado pelo Chefe do Poder 
Executivo. 

Art. 65. A Célula de Apoio Logístico será orientada por servidor integrante do Grupo 
Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduado em curso 
de nível superior, de preferência em Administração, de reconhecida experiência em assuntos 
administrativos e tributários, indicado pelo Secretário da Fazenda e designado pelo Chefe do Poder 
Executivo. 

Art. 66. Compete ao Secretário da Fazenda, através de ato próprio, fixar o número de 
componentes das Células do Contencioso Administrativo Tributário e designá-los para exercerem suas 
funções. 

Art. 67. Os servidores fazendários, quando no exercício das funções de Presidente, Vice-
Presidente, Conselheiro, Julgador de Primeira Instância, Perito e Consultor Tributário, ficarão 
afastados de seus cargos efetivos, computando-se-lhes o tempo de serviço para todos os efeitos legais e 
assegurando-se-lhes a percepção dos vencimentos e demais vantagens do cargo ou função. 

Art. 68. O Presidente, os Vice-Presidentes e os Conselheiros perderão o mandato em caso 
de prevaricação ou de desídia, caracterizada pela inobservância de prazos e falta às sessões, conforme 
se dispuser em regimento. 

Art. 69. Os trabalhos de secretaria do Conselho Pleno e das Câmaras de Julgamento serão 
dirigidos e executados por servidores integrantes da Célula de Suporte ao Processo Administrativo 
tributário, designados pelo Presidente do Órgão. 

Art. 70. O Presidente, os Vice-Presidentes, os Conselheiros, os Procuradores do Estado, os 
Consultores Tributários e secretários, quando da efetiva participação das sessões de julgamento do 
Conselho de Recursos Tributários, farão jus a vantagem remuneratória fixada em R$ 51,47 (cinquenta 
e um reais e quarenta e sete centavos) por sessão, nos seguintes percentuais: 

I - Presidente, Vice-Presidente, Conselheiros e Procuradores do Estado - 100% (cem por 
cento); 

I I - Consultores Tributários - 50% (cinquenta por cento); 
I I I - Secretários - 25% (vinte e cinco por cento). 
Parágrafo único. A remuneração de que trata este artigo será atualizada sempre e na 

mesma proporção que ocorrer majoração do valor da UFIR ou unidade oficial que a substitua, mantida 
a mesma relação percentual quantitativa. 
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Art. 71. Tomada definitiva a decisão, o Processo Administrativo Tributário referente ao 
crédito tributário constituído será encaminhado ao setor competente, para a devida inscrição como 
dívida ativa, ou realização de leilão administrativo das mercadorias, na conformidade da Lei n0 12.670, 
de 27 de dezembro de 1996. 

Art. 72. A Súmula Administrativa tem força vinculante e impõe sua observância por toda a 
Administração Tributária. 

Parágrafo único. A fundamentação do voto ou decisão em Súmula Administrativa não 
dispensa sua transcrição. 

Art. 73. Qualquer dos membros do Conselho de Recursos Tributários poderá propor a 
revisão da jurisprudência compilada em Súmula, procedendo-se sua revogação, alteração ou 
manutenção. 

Parágrafo único. A alteração ou a revogação de Súmula observará o mesmo procedimento 
utilizado por ocasião de sua edição. 

C A P Í T U L O I I 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 74. Os mandatos dos atuais Presidente, Vice-Presidentes e Conselheiros do Conselho 
de Recursos Tributários do Contencioso Administrativo Tributário encerrar-se-ão em 24 de novembro 
de 1997. 

Art. 75. Os mandatos dos Conselheiros nomeados em 26 de setembro de 1996 são 
prorrogados e encerrar-se-ão em 24 de novembro de 1999. 

Parágrafo único. Os conselheiros que tiverem seus mandatos prorrogados não poderão ser 
reconduzidos. 

Art. 76. Ficam extintos, com trânsito em julgado das decisões proferidas em I a . Instância, 
os processos cujos recurssos de ofícios decorrentes de declaração de nulidade, extinção ou 
improcedência estejam pendentes de julgamento em 2° Instância, desde que os valores originais 
exigidos nos Autos de Infração e Apreensão de Mercadorias, sejam inferiores a 5.000 (cinco mil) 
UFIR's. 

Parágrafo único. O Presidente do Conselho de Recursos Tributários e os Presidentes das 
Câmaras de Julgamento, por despacho, darão curso aos processos transitados em julgado na forma do 
caput deste artigo. 

Art. 77.0 Chefe do Poder Executivo expedirá os atos necessários a execução desta Lei. 
Art. 78. O Chefe do Poder Executivo aprovará, por Decreto, as alterações no Regimento 

do Conselho de Recursos Tributários. 
Art. 79. O Art. 37 da Lei n0 12.582, de 30 de abril de 1996, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
"Art. 37. Aos servidores lotados na Secretaria da Fazenda, quando em efetivo 

exercício fora do município de Fortaleza, será atribuída a Gratificação de Localização de 
até 70% (setenta por cento) calculado sobre o vencimento base da Classe "A" , referência 
1, nos termos em que se dispuser em regulamento." 
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Art. 80.0 caput do Art. 1°. da Lei N0.12.009/92, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. I o . A declaração de existência de Crédito Tributário formalizado através de 
formulários ou meios eletrónicos, instituídos como obrigações acessórias nos termos da 
legislação tributária, constituirá confissão de dívida, instrumento hábil e suficiente para a 
exigência do referido crédito, consoante a presente Lei". 
Art. 81. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário, especialmente a Lei 12.607, de 17 dejulho de 1996. 
PAÇO. DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 4 de setembro de 1997. 
/ / / / ^ 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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â o r v l v o d e P r o t o c o l o 

ESTADO DOCEARÁ 

Of .no 03 /SG. 

Senhor Presidente, 

Fortaleza, 24 de setembro de 1997. 

AÇÀO ÚNICA 

' " 1 

Com referência ao projeto de l e i constante do Autógrafo nQ 58 (cin ­

quenta e o i t o ) , o qual "dispõe sobre a organização, estrutura e com 

petência do Contencioso Administrativo Tributário, sobre o respec 

t i v o processo e dã outras providências", cumpre-me informar a Vossa 

Excelência que, em pe r f e i t a sintonia com o disposto no § 1Q do a r t . 

65 combinado com o a r t . 88, item V, todos inseridos na Carta P o l i t i 

ca Estadual, hei por bem vetar o inciso I-do § lo do a r t . 56, por 

inconstitucionalidade, os a r t s . 60e72_j>or contrariedade ao inte 

resse público. 

Da análise do texto legal defronto-me com o inc. I .do § lo do a r t . 

56, que determina o seguinte: 

"Art. 56 -

§ 10 -

I - a restituição serã sempre autorizada pelo Secre 

tãrio da Fazenda, e serã f e i t a sob a forma de compensação 

com débitos f i s c a i s regularmente constituídos;" * 

Constitui essa norma o i n s t i t u t o da compensação tributária previsto 

no a r t . 170 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 170 - A l e i pode, nas condições e sob as ga 

rantias que esti p u l a r , ou cuja estipulação em cada caso 
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a t r i b u i r à autoridade administrativa, autorizar a compensa 

ção de oréditos tributários oom oréditos líquidos e certos, 

vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a fazenda 

Púbiica". 

Oo cotejo entre as duas normas infere-se facilmente que a do inciso 

"1" contém determinação para que a restituição seja f e i t a sob a for 

ma de compensação com débitos fiscais regularmente inscritos, en 

quanto que a do artiqo 170 do CTN contém uma autorização para que a 

l e i preveja a realização da compensação de créditos tributários com 

créditos líquidos e certos do sujeito passivo. 

Nos termos do artiqo Í70 do CTN, desejando o sujeito passivo efe 

tua^ a compensação tributário, e desde que haja l e i autorizando esD 

se procedimento, ai sim, poderã a autoridade administrativa r e a l i 

zar a compensação. Contudo, jamais poderá fazê-lo e^ offício sem 

a expressa manifestação do sujeito passivo. 

0 inciso "1^ do art. 56, r e t i r a a faculdade do sujeito passivo ma 

nif^star o desejo de realizar ou não a compensação tributária inter 

fer^ diretamente no seu l i v r e arbítrio e no seu di r e i t o de proprieD 

dad^ consignado no art. 5o, XXII, da Constituição Pederal. 

A restituição de tributo se dá em consequência do seu ilegal reco 

Ibimento. A utilização por parte do Estado desses valores, ainda 

que para fins de compensá-los com créditos tributários, é medida que 

sõ pode ser adotada com a manifestação positiva do sujeito passivo. 

Ali^s , a restituição pressupõe a devolução de coisa indevidamente 

recebida. 2e se entrega outra bem jurídico, que não recebido, tem-se 

qualquer outra coisa menos repetição de indébito. 

Demais disso, é possível que essa compensação seja suportada exclu­

sivamente pelos pequenos e médios credores pois aqueles que tiverem 

valores mais representativos a receber, certamente, utilizarão os 

meios judiciais cabíveis, o que resultará, em aumento das querelas 

judiciais contra o Estado, desnecessariamente. 

^ 5 

SO^^ 
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Por essas razões o inoiso 1 do ̂  io do art. 56 deve ser vetado. 

0 art. 60 do projeto ora em exame, restringe a apiioação das redu 

ções de penalidades previstas no inoiso 111 do art. da Lei no 

Í2.670, de 27 de dezembro de 1996, exclusivamente às decisões con 

denatórias proferidas pelas Câmaras de julgamento. 

O legislador no inciso 111 do art. 127 da Lei no 12.670, estabele -

ceu gue os contribuintes terão dir e i t o ao desconto de 20^ ( vinte 

por cento) da multa guando da decisão condenatória do Conselho de 

Recursos Tributários. 

C art. 60, ora questionado, restringiu o dir e i t o do contribuinte ao 

disciplinar gue aquele desconto só se aplicava ãs decisões da 1^ e 

2̂  Câmaras de julgamento. 

Ressalta-se que o Conselho de Recursos Tributários é composto pelas 

Câmaras de julgamento e Conselho Pleno, dal, não se j u s t i f i c a r a 

restrição proposta no art. 60. 

A redução prevista na Lei 12.670, quanto recolhida com o principal, 

visa incentivar a quitação dos débitos para a fazenda Pública Esta­

dual, razão pela qual qualquer restrição propiciaria dificuldades 

na recuperação desse crédito. Isto posto, reitero que decidi vetar 

o art. 60 do mencionado projeto. 

quanto ao art. 72 merece veto em razão de estabelecer o efeito ̂ i n 

culante para a Súmula Administrativa impondo sua observância por 

toda Administração Tributária. 

Sem adentrar no mérito especifico dos prováveis beneficios ou male 

ficios que a Súmula vinculante t r a r i a para o judiciário e a popula 

ção, a utilização da Súmula vinculante no âmbito da Administração 

Tributária é deveras pelas seguintes razoes: 

a) a Administração Tributária é composta de inúmeras a t i v i 

dades, dentre as quais, a atividade de julgamento, que não é ativi^ 

dade fim B̂e nem é ̂ rgão regulamentar. ^ instrumento auxiliar que 

u t i l i z a pessoal altamente qualificado na tarefa de julgamento, en 

so^o^ 
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quanto que as outras atividades tem por objetivo notadamente a arre 

oadação de reoursos necessários à manutenção do Estado. Exiqir a 

apiicação pura e simples de uma Súmula Administrativa, por parte do 

aqente fi s c a l que interpreta a legislação para arrecadar o tributo, 

constitui óbice a atividade de arrecadação e fiscalização tributá -

rias que já são rigidamente vinculadas ã l e i por expressa disposiD 

ção constitucional; 

b) é temerária a utilização de Súmula Administrativa vin 

culante pelo fato de que, através do poder regulamentar, o Chefe do 

Poder Executivo poderá estabelecer procedimentos que contrariem de 

terminada Súmula, ou vice-versa, e, neste caso, estaria criado um 

conflito ostensivo dentro da própria administração, gerando desgas­

tes inúteis e diminuindo a credibilidade quer seja do ̂ rgão de ̂ lul 

gamento quer seja do Chefe do Executivo; 

c) a Súmula vinculante r e t i r a a necessária flexibilidadenor 

mativa da Administração Tributária que trabalha com fatos económicos 

mutáveis ã todo instante e que mais das vezes necessitam de rápida 

regulamentação sob pena de não aumentar a arrecadação ou mesmo reduD 

z i - l a . 0 Contencioso Administrativo com a Súmula vinculante usurpa a 

função regulamentar do Chefe do Poder Executivo. 

Enfim, não há qualquer óbice juridico imediato a adoção da Súmula 

Administrativa vinculante, contudo, pelas razões expostas, entendo 

não ser aconselhável sua adoção de forma tão ampla. 

Assim sendo, reafirmo que resolvi vetar parcialmente a proposição^ 

referência, providência que ora adoto com fulcro nos artigos já men 

cionados. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus eminentes Pares 

protestos de elevada estima e distinta consideração. 



^ 

^ ^ 

^ 

. 
^ 

^ ^ 

^ ^ ^ ^ 7 ^ ^ ^ ^ 

B ^ ^ ̂  
^ ^ ^ B 

^ ^ ^ 8 1 ^ 
^ ^ ^ A D ^ 

0 ^ 1 ^ ^ m< /* 
y ^ . V ^ AUTÓGRAFO NÚMERO CÍNQÚENTA E OITO 

9 " / 
C'J Dispõe sobre a organização, estrutura e competência do 

Contencioso Administrativo Tributário, sobre o 
respectivo processo e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

T Í T U L O I 

DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Art. I o . 0 Contencioso Administrativo Tributário é órgão central integrante da estrutura 
da Secretaria da Fazenda, diretamente vinculado ao Titular da Pasta, e terá a sua estrutura, organização 
e competência definidos na presente Lei. 

Parágrafo único. O Contencioso Administrativo Tributário é sediado em Fortaleza. 

C A P Í T U L O I 

DA COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Art. 2o. Ao Contencioso Administrativo Tributário compete decidir, no âmbito 
administrativo, as questões decorrentes de relação jurídica estabelecida entre o Estado do Ceará e 
sujeito passivo de obrigação tributária, nos seguintes casos: 

I - exigência de crédito tributário; 
I I - restituição de tributos estaduais pagos indevidamente; 
I I I - penalidades e demais encargos relacionados com os incisos anteriores. 
Parágrafo único. A competência prevista neste artigo restringe-se às situações oriundas de 

Autos de Infração. 
Art. 3o. Compete ao Contencioso Administrativo Tributário, na sua composição plena, 

editar Provimento acerca de matéria processual. 
Art. 4o. A representação dos interesses do Estado junto ao Contencioso Administrativo 

Tributário compete à Procuradoria Geral do Estado, na conformidade do disposto no Art. 151, II, da 
Constituição do Estado do Ceará. 

C A P Í T U L O I I 

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO 

S E Ç Ã O I 

DA ESTRUTURA W (X 

Art. 5o. O Contencioso Administrativo Tributário compõe-se dos seguintes órgãos: 
I - Conselho de Recursos Tributários: r 
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a) Conselho Pleno; 
b) Câmaras de Julgamento; 
n - Célula de Julgamento de I a Instância 
m - Célula de Perícias e Diligências; 
IV - Célula de Consultoria e Planejamento; 
V - Célula de Suporte ao Processo Administrativo Tributário; 
VI - Célula de Apoio Logístico. 

SEÇÃO I I 

DA PRESIDÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Art. 6o. O Contencioso Administrativo Tributário será dirigido por um Presidente, 
escolhido e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo dentre servidores integrantes do Grupo 
Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduado em curso 
de nível superior, de preferência em Direito, de reconhecida experiência em assuntos tributários e 
notória idoneidade moral, para cumprir mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida uma única 
recondução. 

Parágrafo único. O Presidente do Contencioso Administrativo Tributário investe-se, 
automaticamente, na função de Presidente do Conselho de Recursos Tributários. 

Art. 7o. Compete ao Presidente do Contencioso Administrativo Tributário: 
I - representar o Contencioso Administrativo Tributário; 
I I - exercer a superior administração do Órgão, expedindo os atos administrativos 

necessários; 
IH - designar servidores lotados no Contencioso Administrativo Tributário para 

cumprimento de tarefas específicas; 
IV - solicitar ao Secretário da Fazenda a realização de cursos, treinamentos ou atividades 

similares que contribuam para o aperfeiçoamento dos servidores do Órgão; 
V - aplicar sanções administrativas disciplinares aos servidores do Órgão; 
VI - designar os Conselheiros para comporem as Câmaras de Julgamento; 
Vil - conceder licença aos Conselheiros, na forma que se dispuser em regulamento; 
Vm - submeter a despacho do Secretário da Fazenda o expediente que depender de sua 

decisão; 
IX - apresentar ao Secretário da Fazenda, semestralmente, relatório das atividades do 

Contencioso Administrativo Tributário; 
X - presidir as sessões do Conselho Pleno; 
XI - submeter, por intermédio do Secretário da Fazenda, à homologação do Chefe do 

Poder Executivo, a jurisprudência administrativo-tributária sumulada nos termos do inciso V do Art. 
11 desta Lei. 

XII - decidir, em despacho fundamentado, a respeito da admissibilidade dos recursos 
especial e extraordinário; 

Xm - encaminhar, mensalmente, para o setor competente cópia das decisões definitivas 
proferidas nos processos relativos a fatos que se constituam em crimes contra a ordem tributária, 
tipificados na Lei 8.137, de 27 de dezembro de 1990. 

XIV - exercitar as demais atribuições inerentes às funções de seu cargo, na forma que se 
dispuser em regulamento. 

, SEÇÃO I I I 

DAS VICE-PRESIDÊNCIAS DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

\ # 
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Art. 8o. O Contencioso Administrativo Tributário terá 2 (dois) Vice-Presidentes, com 
mandatos iguais aos do Cargo de Presidente, escolhidos e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, 
dentre os servidores integrantes do Grupo Ocupacional Tributário, Arrecadação e Fiscalização-TAF, 
sob os memos critérios estabelecidos para a escolha do Presidente, dispostos no Art. 6o. desta Lei. 

Parágrafo único. Os Vice-Presidentes do Contencioso Administrativo Tributário, 
denominados Primeiro e Segundo Vice-Presidentes, investem-se, respectivamente, nas funções de 
Presidente da Primeira e da Segunda Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, 
quando da realização das sessões daqueles còlegiados. 

Art. 9o. Compete aos Vice-Presidentes do Contencioso Administrativo Tributário: 
I - substituir o Presidente do Contencioso Administrativo Tributário, temporariamente, 

em seus impedimentos ou afastamentos, morte ou renúncia, na forma como se dispuser em 
regulamento; 

/ • ^ I I - presidir as sessões das Câmaras de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários; 
I I I - assessorar o Presidente do Contencioso Administrativo Tributário em assuntos de 

interesses do Órgão, especialmente os de natureza processual;. 
IVj- praticar os demais atos inerentes às suas funções . 
Parágrafo único. Os Vice-Presidentes participarão das sessões do Conselho Pleno, sem, 

entretanto, ter direito á voto. 

.X. S E Ç À O I V 

DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS 

Art. 10. O Conselho de Recursos Tributários, Órgão de instância superior do Contencioso • 
Administrativo Tributário, compõe-se de 16 (dezesseis) Conselheiros e igual número de Suplentes, , 
escolhidos dentre pessoas graduadas em curso de nível superior, de preferência em Direito^ de 
reputação ilibada e reconhecida experiência em assuntos tributários, observado o critério de 
representação paritária, conforme o disposto nos Arts. 13 e 14 desta Lei e no respectivo Regulamento. 

§ 1°. Os Conselheiros Titulares e Suplentes terão mandato de 2 (dois) anos, sendo 
permitida sua recondução uma única vez. 

§ 20i A composição do Conselho de Recursos Tributários será renovada de 2 (dois) em 2 
(dois) anos, em até 50% (cinquenta por cento) de seus membros, observado o critério de 
representação paritária. 

Art. 11. O Conselho de Recursos Tributários reunir-se-á em sessão plenária, na forma 
como dispuser o Regimento, para: 

I - conhecer e decidir sobre recursos especial, extraordinário; 
H - editar provimento, na forma estabelecida no Art. 32 desta Lei; 
IH- discutir e aprovar sugestões de modificação da legislação tributária, material e 

processual; 
IV- propor alteração ou reforma do Regimento do Conselho.de Recursos Tributários; 
V - deliberar sobre matéria administrativa de interesse do Órgão; 
VI - sumular, semestralmente, a jurisprudência resultante de suas reiteradas decisões, na 

forma que se dispuser em regulamento. 
ArL 12. O Conselho de Recursos Tributários compõe-se de 2 (duas) Câmaras de 

Julgamento, denominadas Primeira e Segunda Câmaras de Julgamento do Conselho de Recursos 
Tributários. 

Parágrafo único. Cada Câmara de Julgamento será integrada por 8 (oito) Conselheiros 
Titulares e igual número de Suplentes, observado o critério de representação paritária. . 

t 
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Art. 13. Os Conselheiros e Suplentes representantes dos contribuintes serão indicados 

pelas Federações do Comércio, da Indústria, da Agricultura e das Micros e Pequenas Empresas do 
Estado do Ceará, obedecidos os critérios legais de qualificação estabelecidos no Art. 10 desta Lei. 

§ I o . Cada uma das Federações aludidas neste artigo terá direito a 4 (quatro) representantes 
no Conselho de Recursos Tributários, sendo 2 (dois) Conselheiros Titulares e 2 (dois) Suplentes. 

§ 2°. A indicação de que trata o caput deste artigo será feita através de lista que contenha o 
triplo das vagas destinadas a cada Federação, competindo ao Chefe do Poder Executivo escolher e 
nomear os Conselheiros Titulares e Suplentes. 

Art. 14. Os Conselheiros Titulares e Suplentes representantes da Fazenda Estadual serão 
indicados em lista tríplice pelo Secretário da Fazenda, escolhidos e nomeados pelo Chefe do Poder 
Executivo, obedecidos os critérios estabelecidos nos Arts. 62 e 10 desta Lei. 

§ I o . Na composição dos Conselheiros Titulares representantes da Fazenda Estadual, um 
quarto das,vagas será destinado aos Julgadores de Primeira Instância, Peritos e Consultores Tributários 
do Órgão. 

§ 2o. Os Conselheiros Suplentes de que trata o caput deste artigo serão escolhidos 
preferencialmente dentre os servidores ocupantes das funções de Julgador de Primeira Instância, Perito 
e Consultor Tributário do Órgão. 

S E Ç Ã O V 

DAS CÂMARAS DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS 

Art. 15. Às Câmaras de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários compete 
conhecer e decidir, sobre: 

I - recursos voluntários interpostos pelo sujeito passivo de obrigações tributárias e pelo 
requerente em Procedimento Especial de Restituição; 

H - recursos de ofício interpostos por Julgadores de Primeira Instância. 
Art. 16. Junto a cada Câmara de Julgamento funcionará um Procurador do Estado, 

designado pelo Procurador Geral do Estado, competindo-lhe; 
I - manifestasse, através da emissão de pareceres nos processos submetidos a julgamento 

em Segunda Instância, acerca da legalidade dos atos da Administração Tributária; 
H - recorrer, quando considerar cabível e oportuno aos interesses do Estado, das decisões 

contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda Estadual; 
I I I - representar administrativamente contra agentes do Fisco que, por ação ou omissão, 

dolosa ou culposa, devidamente verificadas no processo tributário, causarem prejuízo ao Erário 
Estadual. 

IV- sugerir às autoridades competentes, através da Presidência do Contencioso 
Administrativo Tributário, a adoção de medidas administrativas ou judiciais que visem a resguardar a 
Fazenda Pública Estadual de danos que possam ser causados por qualquer sujeito passivo de 
obrigações tributárias. 

Parágrafo único. Os Procuradores do Estado que funcionarem junto às Câmaras de 
Julgamento serão designados para participar das sessões do Conselho Pleno, na forma como se 
dispuser em regimento. 

S E Ç Ã O V I 

DAS CÉLULAS 
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Art. 17. As atribuições dos componentes das Células de Suporte ao Processo 
Administrativo Tributário, Consultoria e Planejamento, Perícias e Diligências e Apoio Logístico serão 
definidas em regulamento. 

Art. 18. À Célulâ  de Julgamento de 1" Instância compete conhecer e decidir, através dos 
Julgadores de Primeira Instância, acerca da exigência do crédito tributário e do pedido de restituição 
de tributos estaduais. 

Parágrafo único. Os Julgadores de Primeira Instância obrigam-se a recorrer de ofício das 
decisões contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda Estadual, ressalvadas as hipóteses de que trata o 
Arti 44 desta Lei. 

Art. 19. A função de Julgador de I a Instância será exercida por servidor integrante do 
Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduado em 
.curso de nível superior, de preferência em Direito, de reconhecida experiência em assuntos tributários, 
designado pelo Secretário da Fazenda. 

T Í T U L O I I 

DO PROCESSO 

C A P Í T U L O I 

DAS PARTES E DA CAPACIDADE PROCESSUAL 

Art. 20. São partes no Processo Administrativo-Tributário o Estado do Ceará, o sujeito 
passivo da obrigação tributária, ou o requerente no Procedimento Especial de Restituição. 

Art. 21. A parte comparecerá ao Contencioso Administrativo Tributário pessoalmente ou 
representado por advogado legalmente constituído. 

CAPITULO I I 
i 

DO PROCEDIMENTO 

Art. 22. Aplica-se ao Processo Administrativo-Tributário a que se refere o item I do Art. 2-
desta Lei o procedimento ordinário. 

§ 1°. Aos Processos Administrativo-Tributários fundados em atraso de recolhimento de 
tributos estaduais, retenção de mercadorias encontradas em situação fiscal irregular e obrigações 
acessórias na forma definida em regulamento, aplica-se o procedimento sumário. 

§ 2°. Ao Procedimento Especial de Restituição aplica-se q rito sumário. 
§ 3o. Os Processos Administrativo-Tributários relativos a fatos que se constituam em 

crimes contra a ordem tributária, tipificados na Lei 8.137, de 27 de dezembro de 1990, serão julgados 
prioritariamente. 

CAPITULO I I I 

DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS 

SEÇÃO I 
J P 

i 

DA FORMA EDOS ATOS ~-—* x ^ 
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Art. 23. Os atos e termos processuais independem de forma determinada, senão quando 
expressamente exigida pela legislação. 

Art. 24. Os atos serão públicos, exceto quando o sigilo se impuser por motivo de ordem 
pública, caso em que será assegurada a participação da parte ou do seu advogado. 

SEÇÃO I I 

DAS INTIMAÇÕES 

Art. 25. Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, 
para que faça ou deixe de fazer alguma coisa. 

Parágrafo único. Os despachos de mero expediente independem de intimação. 
Art. 26. A intimação far-se-á sempre na pessoa do autuado ou responsável e do fiador, ou 

do requerente em Procedimento Especial de Restituição, podendo ser firmada por sócio, mandatário, 
preposto, ou advogado regularmente constituído nos autos do processo, pela seguinte forma: 

I - por servidor fazendário, mediante entrega de comunicação subscrita pela autoridade 
competente; 

n - por carta, com aviso de recebimento; 
m- por edital. 
§ 1°. Quando feita na forma estabelecida no inciso I deste artigo, a intimação será 

comprovada pela assinatura do intimado na via do documento que se destina ao Fisco. 
§ 2o. No caso de recusa por parte do intimado em apor nota de ciente ao respectivo 

documento, o servidor fazendário intimante declarará essa circunstância e colherá a assinatura de duas 
testemunhas, identificando-as pelo nome legível e completo, endereço e identidade, valendo assim 
como intimação. 

§ 3°. Quando feita na forma prevista no inciso II, a intimação será comprovada pela 
assinatura do intimado, seu representante, preposto, empregado ou assemelhado, no respectivo aviso 
de recepção, ou pela declaração de recusa firmada por servidor da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos. 

§ 4o. Far-se-á a intimação por edital, na Capital, por publicação no Diário Oficial do Estado 
e, no Interior, por afixação em local acessível ao público, no prédio em que funcionar o órgão 
intimador, sempre que encontrar-se a parte em lugar incerto e não sabido, ou quando não se efetivar 
por uma das formas indicadas nos incisos I e II deste artigo. 

§ 5°. Considera-se feita a intimação: 
I - na data da juntada ao processo do documento destinado ao Fisco, se realizada por 

servidor fazendário; 
I I - na data da juntada ao processo do aviso de recepção, se realizada por carta; 
III- 5 (cinco) dias após a data de sua publicação ou afixação, se realizada por edital. 
§ 6o. A intimação válida deverá conter: 
I - a identificação do sujeito passivo da obrigação tributária ou do requerente no 

Procedimento Especial de Restituição, juntamente com a do seu advogado; 
I I - a indicação do prazo, da autoridade a quem deve ser dirigida a impugnação ou o 

recurso e do endereço do Contencioso Administrativo Tributário; 
I I I - o resultado do julgamento contendo, quando for o caso, a exigência tributária. 

SEÇÃO I I I 

DOS PRAZOS 

V 
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Art. 27. Os atos processuais realizar-se-ão nos prazos que se seguem, sem prejuízo de 
outros especialmente previstos: 

1-3 (três) dias para os fiscais autuantes encaminharem à autoridade competente o auto de 
infração com os documentos que lhes devam acompanhar, contados da data do ciente ou da recusa do 
autuado. 

I I -10 (dez) dias para: 
a) apresentação de defesa ou de recurso voluntário, ou liquidação do crédito tributário no 

processo de procedimento sumário; 
b) o autuado manifestar-se sobre o laudo pericial; 
IH-15 (quinze) dias para: 
a) realização de diligências, contados da data de distribuição do processo; 
b) proceder a intimação das decisões proferidas pelo Órgão. 
IV- 20 (vinte) dias para apresentação de defesa ou de recurso voluntário, ou liquidação do 

crédito tributário no processo de procedimento ordinário; 
V - 30 (trinta) dias para : 
a) julgamento em primeira instância, contados da data de distnbuição do processo; 
b) emissão de parecer técnico pelo Consultor Tributário, contados da data de distribuição 

do processo; 
. c) interposição de recurso especial ou liquidação do crédito tributário; 
d) manifestação sobre recurso especial; 

, VI - 60 (sessenta) dias para realização de perícia, contados da data de distribuição do 
processo, prorrogável em até 30 (trinta) dias, a critério do chefe imediato; 

§ 1°. Não havendo prazo expressamente previsto, o ato processual será praticado no prazo 
de 5 (cinco) dias. 

§ 2°. Antes de seus vencimentos e a requerimento da parte interessada, os prazos para 
impugnação, recurso ou manifestação sobre laudo pericial, serão dilatados em 10 (dez) dias, por 
despacho da autoridade competente, na forma como se dispuser em regulamento. 

§ 3°. Excepcionalmente, em razão da relevância ou complexidade da matéria, os prazos 
previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso V, ajuízo da autoridade competente, poderão ser dilatados em 
igual período. 

Art. 28. Os prazos serão contínuos, excluindo-se de sua contagem o dia do início e 
incluindo-se o do vencimento. 

Árt. 29. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na repartição em 
que tramite o processo ou deva ser praticado o ato. 

Art. 30. Serão realizados preferencialmente os atos que devam ser praticados por 
repartições, estabelecimentos e ofícios públicos, por solicitação do Contencioso Administrativo 
Tributário. 

Art. 31. Em nenhum caso, a apresentação, no prazo legal, de impugnação ou de recurso a 
órgão fazendário incompetente prejudicará o direito da parte, fazendo-se, de ofício, a imediata remessa 
ao órgão competente. 

S E Ç Ã O IV 

DAS NULIDADES 

Art. 32. São absolutamente nulos os atos praticados por autoridade incompetente ou 
impedida, ou com preterição de qualquer das garantias processuais constitucionais, devendo a nulidade 

, ser declarada de ofício pela autoridade julgadora. 
' § 1°. A participação de autoridade incompetente ou impedida não dará causa a nulidade do 

ato por ela praticado, desde que dele participe uma autoridade com competência plena e no efetivo 
exercício de suas funções. 

§ 2°. Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para as partes. 
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§ 3°. Nenhuma das partes poderá argiiir nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha 

concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse. 
§ 4°. Não será declarada a nulidade de ato processual que não houver influído na apuração 

dos fatos ou na decisão da causa; 
§ 5°. Não se tratando de nulidade absoluta, considera-se sanada se a parte a quem aproveite 

deixar de argUi-la na primeira ocasião em que se manifestar no processo. 
§ 6°. No pronunciamento da nulidade, a autoridade declarará os atos a que ela se estende, 

chamando o feito à ordem para a fins de regularização do processo. 
§ 7°. A nulidade de qualquer ato só prejudicará os posteriores que dele sejam consequência 

ou dependam. 

C A P Í T U L O I V 

DAS PROVAS 

Art. 33. Todos os meios legais são hábeis para provar a verdade dos fatos em litígio. 
Art. 34. Todos têm o dever de colaborar com o Contencioso Administrativo Tributário 

para o descobrimento da verdade. 
§ 1°. Os órgãos do Contencioso Administrativo Tributário podem ordenar que a parte, ou 

terceiro, exiba documento, livro ou coisa, que estejam ou devam estar na sua guarda, presumindo-se 
verdadeiros, no caso de recusa injustificada, os fatos a serem apurados pela exibição, podendo, 
também, ouvir pessoas para esclarecimentos dos fatos. 

§ 2o. O dever previsto neste artigo não abrange a prestação de informações ou a exibição 
de documento, livro ou coisa, a respeito dos quais o informante esteja legalmente obrigado a guardar 
sigilo em razão do cargo, função, ministério, ofício ou profissão. 

Art. 35. A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação. 
Art. 36. Salvo motivo de força maior, devidamente comprovado, ou caso de prova em 

contrária, somente poderá ser requerida a juntada de documento, a realização de perícia ou qualquer 
outra diligência, por ocasião da impugnação ou da interposição de recurso. 

Art. 37. Na apreciação da prova, á autoridade julgadora formará livremente o seu 
convencimento, podendo determinar as diligências que entender necessárias. 

C A P I T U L O V 

DA SUSPENSÃO DO PROCESSO 

Art. 38. Suspende-se o processo pela morte ou perda da capacidade processual do 
impugnante ou requerente no Procedimento Especial de Restituição, do recorrente, òu do seu 
representante legal, promovendo-se a imediata intimação do sucessor para integrar o processo. 

' Parágrafo único. Durante a suspensão, é defeso à autoridade competente praticar qualquer 
ato no processo, ressalvados aqueles de natureza urgente, a fim de evitar dano irreparável. 

C A P I T U L O V I 

DOS RECURSOS 

V 
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Art. 39. Das decisões proferidas em primeira instância, contrárias ao autuado ou ao 
requerente no Procedimento Especial de Restituição, no todo ou em parte, caberá recurso voluntário 
para o Conselho de Recursos Tributários, nos prazos de dez (10) ou vinte (20) dias, conforme o caso. 

Art 40. Quando as decisões a que se referem o artigo anterior forem contrárias, no todo ou 
em parte, à Fazenda Estadual, na forma a ser definida em regulamento, deverá o Julgador de Primeira 
Instância interpor recurso de ofício para o Conselho de Recursos Tributários, observado o disposto no 
Art. 44 desta Lei. 

Art. 41. O Julgador de Primeira Instância também recorrerá, de ofício, quando, em decisão 
fundamentada, reconhecer ocorrência de nulidade processual insanável ou de extinção, salvo nos casos 
previstos no Art. 44 desta Lei. 

Art. 42. As sessões do Conselho de Recursos Tributários serão públicas, ressalvado o 
disposto no Art. 24 desta Lei. 

Parágrafo único. Antes de iniciada a votação, será assegurado o uso da palavra, 
sucessivamente, ao Procurador do Estado e ao recorrente, ou seu advogado, na forma definida em 
regimento. 

Art. 43. Quando a Câmara de Julgamento não acolher a declaração de nulidade ou de 
extinção do feito, proferida em 1* Instância, deverá o processo retomar à instância originária para a 
realização de novo julgamento. 

Art. 44. Não serão objeto de recurso de ofício as decisões de Primeira Instância: 
I - contrárias, no todo ou em parte, à Fazenda Pública Estadual, desde que o valor 

originário exigido no Auto de Infração seja inferior a 5.000 (cinco mil) UFIR's, ou qualquer outro 
índice oficial que a substitua; 

II - cuja extinção se der pelo pagamento devidamente comprovado do valor exigido pelo 
Auto de Infração .. 

Art. 45. Caberá Recurso Especial das decisões das Câmaras de Julgamento para o 
Conselho Pleno, em caso de divergência entre a resolução recorrida e outra da mesma Câmara, de 
Câmara diversa ou do próprio Conselho Pleno, quando tiverem apreciado matéria semelhante. 

§ I o . O recurso deverá ser instruído com cópia de decisão tida como divergente ou 
indicação de publicação idónea, definida como tal no Regimento. 

§ 2o. Deve o recorrente fundamentar seu recurso explicitando o nexo de identidade entre as 
decisões tidas como divergentes. 

Art. 46. Caberá recurso extraordinário da decisão da Câmara de Julgamento para o 
Conselho Pleno, na hipótese daquela ser contrária, no todo, à decisão de primeira instância, desde que, 
cumulativamente: 

I -a decisão da Câmara de Julgamento não tenha sido unânime; e 
I I - a Câmara de Julgamento tenha deixado de apreciar matéria de fato ou de direito 

analisada pelo julgador de primeira instância. 
Art. 47. Os recursos Especial e Extraordinário deverão ser dirigidos ao Presidente do 

Conselho de Recursos Tributários, que decidirá, mediante despacho fundamentado, quanto às suas 
admissibilidades. 

C A P Í T U L O V I I 

DA GRATUIDADE DO PROCESSO E DO REGIME PROCESSUAL 

Art. 48. Os processos no Contencioso Administrativo Tributário são gratuitos e não 
dependem de garantia de qualquer espécie. 

Art. 49. Aplicam-se, supletivamente, aos Processos Administrativo-Tributários as normas 
do Código de Processo Civil. 

r 
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DO PROCESSO ADMINISTRATIVO - TRIBUTÁRIO 

C A P Í T U L O I 

DO CONTRADITÓRIO E DA FORMAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
TRIBUTÁRIO 

Art. 50. Instaura-se a relação contenciosa administrativa pela impugnação à exigência do 
crédito tributário ou pela revelia. 

§ 1°. O crédito tributário será composto pelo valor do tributo, da multa integral, dos juros e 
demais acréscimos legais. 

§ 2°. Formaliza-se a exigência do crédito tributário pela intimação regularmente feita ao 
sujeito passivo, seu mandatário ou preposto. 

§ 3°. O impugnante poderá depositar em dinheiro, em qualquer fase do processo, o total 
atualizado do valor do crédito tributário exigido pelo auto de infração, para elidir a incidência de 
atualização monetária, a partir da efetivação do depósito, conforme dispuser o Regulamento. 

Art. 51. Considerar-se-á revel o autuado que não apresentar impugnação no prazo legal. 
Parágrafo único - A revelia não impedirá a presença da parte no feito, que o receberá no 

estado em que se encontrar, vedada a reabertura de fases preclusas. 
Art. 52. A impugnação deverá conter: 
I -a indicação da autoridade julgadora a quem é dirigida; 
I I - a qualificação do autuado; 
I I I - as razões de fato e de direito em que se fundamenta; 
IV- a documentação probante de suas alegações; 
V - a indicação das provas cuja produção é pretendida. 
Parágrafo único. Quando requerida a prova pericial, constarão do pedido a formulação 

dos quesitos e a completa qualificação do assistente técnico, se indicado. 
Art. 53. A perícia será efetuada por profissional legalmente habilitado. 

C A P Í T U L O I I 

DA EXTINÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO 

Art. 54. Extingue-se o processo: . 
I - Sem julgamento do mérito: 
a) quando a autoridade julgadora acolher a alegação de coisa julgada; 
b) quando não ocorrer a possibilidade jurídica, a legitimidade da parte e o interesse 

processual; 
c) pela decadência; 
d) pela remissão; 
e) pela anistia, quando o crédito tributário se referir apenas à multa; 
f) com a extinção do crédito tributário pelo pagamento. 
I I - Com julgamento do mérito: 
a) quando confirmada em última instância a decisão absolutória de primeiro grau, objeto 

do recurso de oficio; 
b) com a extinção do crédito tributário, pelo pagamento, quando confirmada em última^; 

instância a decisão parcialmente condenatória de primeiro grau, objeto do recurso de ofício. O? 

M. 
* 
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T Í T U L O IV 

DO PROCEDIMENTO ESPECIAL DE RESTITUIÇÃO 

C A P Í T U L O I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 55. O Procedimento Especial de Restituição rege-se pelo disposto nesta Lei e na 
forma que se dispuser em regulamento, observando-se, ainda, as determinações contidas na Lei 
12.670, de 27 de dezembro de 1996 e seu Regulamento. 

C A P Í T U L O I I 

DA FORMAÇÃO DO PROCEDIMENTO ESPECIAL DE RESTITUIÇÃO 

Art. 56. Os tributos estaduais, as penalidades pecuniárias e seus acréscimos legais, bem 
como as atualizações monetárias oriundos de autos de infração tidos como indevidamente recolhidos 
ao Erário Estadual poderão ser restituídos, no todo ou em parte, a requerimento do interessado. 

§ 1°. Julgado definitivamente o pedido, total ou parcialmente procedente, observar-se-á o 
que segue: 

I - a restituição será sempre autorizada pelo Secretário da Fazenda, e será feita sob a 
forma de compensação com débitos fiscais regularmente constituídos; 

I I - a restituição total ou parcial de imposto dá lugar à restituição, na mesma proporção, da 
multa, dos juros e demais acréscimos legais recolhidos; 

I I I - a importância a ser restituída será atualizada monetariamente pelos mesmos critérios 
aplicáveis à cobrança do crédito tributário; 

§ 2°. A restituição poderá, também, ser efetuada em moeda corrente, na impossibilidade de 
aproveitamento como crédito fiscal do valor a ser restituído. 

C A P Í T U L O I I I 

DA EXTINÇÃO DO PROCEDIMENTO ESPECIAL DE RESTITUIÇÃO 

Art 57. Aplica-se ao Procedimento Especial de Restituição as disposições constantes do 
Art. 54 desta Lei, no que couber. 

T Í T U L O V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

C A P Í T U L O I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 58. Vagando os cargos de Presidente, Vice-Presidente e de Conselheiro, o Chefe do f 
Poder Executivo escolherá e nomeará seus substitutos, outorgando-lhes mandato para completar o L / 
período de seus antecessores. 

r 
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Art. 59. Nas ausências simultâneas do Presidente do Contencioso Administrativo 
Tributário e de seus Vice-Presidentes, as questões administrativas serão resolvidas pelo Orientador da 
Célula de Julgamento de Primeira Instância. 

Art 60. A redução de que trata o inciso III do Art. 127 da Lei 12.670, de 27 de dezembro 
de 1996, aplica-se, exclusivamente, às decisões condenatórias proferidas pela I a . e 2a. Câmaras de 
Julgamento. 

Art. 61. A função de perito será exercida por servidor integrante do Grupo Ocupacional 
Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduado em Ciências Contábeis, 
com inscrição regular no Conselho Regional de Contabilidade e comprovada experiência em assuntos 
contábeis, designado pelo Secretário da Fazenda. 

Parágrafo único. A Célula de Perícias e Diligências será orientada por servidor integrante 
do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, indicado 
pelo Secretário da Fazenda e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, obedecidos os critérios 
exigidos para a função de perito, estabelecidos no caput deste artigo. 

Art. 62. A Célula de Julgamento de I a Instância será orientada por servidor integrante do 
Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, indicado pelo 
Secretário da Fazenda e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, obedecidos os critérios exigidos 
para os julgadores de 1* instância, estabelecidos no Art. 19 desta Lei. 

Art. 63. A Célula de Consultoria e Planejamento será composta por servidores integrantes 
do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduados 
em curso de nível superior, de preferência em Direito, de reconhecido saber e experiência em assuntos 
tributários, designados pelo Secretário da Fazenda. 

Á.. Parágrafo único. A Célula de Consultoria e Planejamento será orientada por servidor 
integrante do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, 
indicado pelo Secretário da Fazenda e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, obedecidos os 
critérios exigidos para os componentes da Célula, estabelecidos no caput deste artigo. 

Art. 64. A Célula de Suporte ao Processo Administrativo Tributário será orientada por 
servidor integrante do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização -. TAF, em efetivo 
exercício, graduado em curso de nível superior, de preferência em Direito, de reconhecida experiência 

o = r M o * c ̂  •*Ch* * "* 
Art 65. A Célula de Apoio Logístico será orientada por servidor integrante do Grupo 

Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF, em efetivo exercício, graduado em curso 
de nível superior, de preferência em Administração, de reconhecida experiência em assuntos 
administrativos e tributários, indicado pelo Secretário da Fazenda e designado pelo Chefe do Poder 
Executivo. 

Art. 66. Compete ao Secretário da Fazenda, através de ato próprio, fixar o número de 
componentes das Células do Contencioso Administrativo Tributário e designá-los para exercerem suas 
funções. 

Art. 67. Os servidores fazendários, quando no exercício das funções de Presidente, Vice-
Presidente, Conselheiro, Julgador de Primeira Instância, Perito e Consultor Tributário, ficarão 
afastados de seus cargos efetivos, computando-se-lhes o tempo de serviço para todos os efeitos legais e 
assegurando-se-lhes a percepção dos vencimentos e demais vantagens do cargo ou função. 

Art. 68. O Presidente, os Vice-Presidentes e os Conselheiros perderão o mandato em caso 
de prevaricação ou de desídia, caracterizada pela inobservância de prazos e falta às sessões, conforme 
se dispuser em regimento. 

Art. 69. Os trabalhos de secretaria do Conselho Pleno e das Câmaras de Julgamento serão 
dirigidos e executados por servidores integrantes da Célula de Suporte ao Processo Administrativo 
tributário, designados pelo Presidente do Órgão. 

Art 70. O Presidente, os Vice-Presidentes, os Conselheiros, os Procuradores do Estado, os 
Consultores Tributários e secretários, quando da efetiva participação das sessões de julgamento do ^ 
Conselho de Recursos Tributários, farão jus a vantagem remuneratória fixada em RS 51,47 (cinquenta^T 
e um reais e quarenta e sete centavos) por sessão, nos seguintes percentuais: 
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cento); 
I - Presidente, Vice-Presidente, Conselheiros e Procuradores do Estado - 100% (cem por 

n - Consultores Tributários - 50% (cinqtlenta por cento); 
ID- Secretários - 25% (vinte e cinco por cento). 
Parágrafo único. A remuneração de que trata este artigo será atualizada sempre e na 

mesma proporção que ocorrer majoração do valor da UFIR ou unidade oficial que a substitua, mantida 
a mesma relação percentual quantitativa. 

ArL 71. Tomada definitiva a decisão, o Processo Administrativo Tributário referente ao 
crédito tributário constituído será encaminhado ao setor competente, para a devida inscrição como 
dívida ativa, ou realização de leilão administrativo das mercadorias, na conformidade da Lei n0 12.670, 
de 27 de dezembro de 1996. 

Art. 72. A Súmula Administrativa tem força vinculante e impõe sua observância por toda a 
Administração Tributária. 

Parágrafo único. A fundamentação do voto ou decisão em Súmula Administrativa não 
dispensa sua transcrição. 

ArL 73. Qualquer dos membros do Conselho de Recursos Tributários poderá propor a 
revisão da jurisprudência compilada em Súmula, procedendo-se sua revogação, alteração ou 
manutenção. 

Parágrafo único. A alteração ou a revogação de Súmula observará o mesmo procedimento 
utilizado por ocasião de sua edição. 

C A P Í T U L O I I 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 74. Os mandatos dos atuais Presidente, Vice-Presidentes e Conselheiros do Conselho 
de Recursos Tributários do Contencioso Administrativo Tributário encerrar-se-ão em 24 de novembro 
de 1997. 

Art. 75. Os mandatos dos Conselheiros nomeados em 26 de setembro de 1996 são 
prorrogados e encerrar-se-ão em 24 de novembro de 1999. 

Parágrafo único. Os conselheiros que tiverem seus mandatos prorrogados não poderão ser 
reconduzidos. 

Art. 76. Picam extintos, com trânsito em julgado das decisões proferidas em I a . Instância, 
os processos cujos recurssos de ofício, decorrentes de declaração de nulidade, extinção ou 
improcedência estejam pendentes de julgamento em 2a Instância, desde que os valores originais 
exigidos nos Autos de Infiação e Apreensão de Mercadorias, sejam inferiores a 5.000 (cinco mil) 
UFIR's. 

Parágrafo único. O Presidente do Conselho de Recursos Tributários e os Presidentes das 
Câmaras de Julgamento, por despacho, darão curso aos processos transitados em julgado na forma do 
caput deste artigo. 

Art. 77.0 Chefe do Poder Executivo expedirá os atos necessários a execução desta Lei. 
Art 78. O Chefe do Poder Executivo aprovará, por Decreto, as alterações no Regimento 

do Conselho de Recursos Tributários. 
Art. 79. O Art. 37 da Lei n0 12.582, de 30 de abril de 1996, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
"Art. 37. Aos servidores lotados na Secretaria da Fazenda, quando em efetivo 

exercício fora do município de Fortaleza, será atribuída a Gratificação de Localização de 
até 70% (setenta por cento) calculado sobre o vencimento base da Classe "A" , referência 
1, nos termos em que se dispuser em regulamento." 
Art. 80.0 caput do Art. I o . da Lei N0. 12.009/92, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1°. A declaração de existência de Crédito Tributário formalizado através de 
formulários ou meios eletrónicos, instituídos como obrigações acessórias nos termos d 

r ^^—A ^ 
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legislação tributária, constituirá confissão de dívida, instrumento hábil e suficiente para a 
exigência do referido crédito, consoante a presente Lei". 
Art 81. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário, especialmente a Lei 12.607, de 17 dejulho de 1996. 
PAÇO DA ASSEIIBLÊIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 4 de setembro de 1997. 
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